
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA INGRESSO NA CARREIRA  
DA MAGiSTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO

001. Prova Objetiva seletiva

Juiz SUBSTITUTO

 �Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

 �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

 �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

 �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

 �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

 �A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

 �É obrigatória a permanência do candidato no local por, no mínimo, 1 hora, a contar do início da realização da prova.

 �Você somente poderá retirar-se da sala de prova, levando o rascunho do gabarito, no decurso das 2 horas anteriores 
ao horário determinado para o término da prova. Não será autorizado ao candidato levar o caderno de prova.

 �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

18.11.2018 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Específicos

Direito Civil

01.	Suponha as seguintes situações hipotéticas: i) o marido, 
tendo em vista seu desejo de futuramente se divorciar da 
esposa, pretendendo excluir alguns bens adquiridos du-
rante o casamento (sob o regime da comunhão parcial) 
da meação, integraliza-os, utilizando-se de procuração 
outorgada por sua esposa e sem ciência desta, de parte 
de seu patrimônio em pessoa jurídica da qual é detentor 
de 99% do capital social (o 1% restante é detido por seu 
pai); ii) sociedade limitada que, sem fraudes e em razão 
de dificuldades financeiras decorrentes de alta do dólar, 
deixa de pagar todos os seus fornecedores, apesar de 
terem os sócios vultoso patrimônio; iii) pessoa jurídica 
encerra irregularmente suas atividades.

Considerando a teoria da desconsideração da personali-
dade jurídica, assinale a alternativa correta.

(A)	 Somente na hipótese “iii” é possível a desconside-
ração, tendo em vista que o encerramento irregular, 
por ser um ato que ofende a lei, gera a presunção de 
fraude, independentemente da intenção de causar 
prejuízos aos credores.

(B)	 Na hipótese “ii”, não existe possibilidade de descon-
sideração da personalidade jurídica, em razão do 
acolhimento da Teoria Maior pelo Código Civil, sendo 
possível a desconsideração da personalidade jurídi-
ca na situação “i”, bem como na “iii”; nesta última, 
apenas se verificada a existência de confusão patri-
monial ou desvio de finalidade.

(C)	 O inadimplemento, por si, é causa para a descon-
sideração da personalidade jurídica, independente-
mente da existência de fraude, atos que configurem 
confusão patrimonial ou desvio de finalidade, razão 
pela qual somente seria possível a desconsideração 
da personalidade jurídica na situação “ii”.

(D)	 É possível a desconsideração da personalidade jurí-
dica, em todas as situações relatadas, tendo em vis-
ta o acolhimento da Teoria Menor pelo Código Civil.

(E)	 Em nenhuma das hipóteses é possível a descon-
sideração da personalidade jurídica, conforme de-
corre da Teoria Maior, expressamente acolhida pelo 
Código Civil, tendo em vista que não se vislumbra 
prejuízos aos credores na hipótese “i” e nas demais 
não existe intenção fraudulenta.

02.	João é casado com Maria, sob o regime de separação 
convencional de bens. Entretanto, ele possui uma con-
cubina, chamada Rita. Pretendendo dar um presente a 
esta última, João propõe a Paulo, pai de Rita, que este 
lhe compre um apartamento (de propriedade exclusiva 
de João), por um preço irrisório, e o dê em usufruto vitalí-
cio a Rita. Após o negócio, Paulo propôs a João que este 
lhe vendesse uma casa na praia, também de sua exclusi-
va propriedade, pelo valor que entendesse justo. Apesar 
de Paulo nunca ter ameaçado ou sequer insinuado que 
poderia contar a alguém a respeito do negócio anterior, 
temendo que, se contrariasse Paulo, poderia ter o seu 
segredo revelado, João vendeu a Paulo a casa na praia 
por metade de seu valor de mercado. 

A respeito dos negócios narrados, é correto afirmar que

(A)	 o contrato de compra e venda do apartamento é 
nulo, podendo ser declarada a nulidade a qualquer 
tempo. O contrato de compra e venda da casa de 
praia é válido.

(B)	 ambos os contratos são nulos. As nulidades não são 
suscetíveis de confirmação e não convalescem pelo 
tempo, podendo ser declaradas a qualquer tempo.

(C)	 o contrato de venda do apartamento é nulo, podendo 
ser declarado a qualquer tempo. Diferentemente, o 
contrato de compra e venda da casa na praia é anu-
lável, podendo ser desconstituído num prazo de até 
4 anos.

(D)	 ambos os contratos são anuláveis. O prazo prescri-
cional para sua anulação é de 4 anos, contados da 
celebração dos negócios jurídicos, e somente Maria 
é legitimada para pleitear a anulação da venda do 
apartamento.

(E)	 o contrato de compra e venda do apartamento é anu-
lável, podendo ser desconstituído num prazo de até 
4 anos. O contrato de compra e venda da casa de 
praia é válido.

03.	Assinale a alternativa que corresponde à regra constante 
da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro que 
positivou o princípio da vigência sincrônica.

(A)	 Não se destinando à vigência temporária, a lei terá 
vigor até que outra a modifique ou revogue.

(B)	 Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova pu-
blicação de seu texto, destinada a correção, o prazo 
de início da vigência começará a correr da nova pu-
blicação.

(C)	 A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeita-
dos o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coi-
sa julgada.

(D)	 Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 
todo o país quarenta e cinco dias depois de oficial-
mente publicada.

(E)	 A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou es-
peciais a par das já existentes, não revoga nem mo-
difica a lei anterior.
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06.	Caio, servidor público municipal aposentado, contratou 
Tício para que ajuizasse ação contra o Município, pleite-
ando o pagamento de auxílio-alimentação. O pedido foi 
julgado improcedente em sentença, confirmada pelo Tri-
bunal Estadual. Sem requerer autorização de Caio, Tício 
deixou de apresentar recursos aos Tribunais Superiores, 
em razão da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Fe-
deral no 55, a qual consubstancia o entendimento de que 
“o direito ao auxílio-alimentação não se estende aos ser-
vidores inativos”. É correto afirmar que Tício

(A)	 deve ser condenado pela perda da chance decorren-
te de sua omissão em recorrer, tendo em vista que, 
mesmo improvável a vitória, Caio tinha o direito de 
requerer sua pretensão em juízo em última instância.

(B)	 não pode ser condenado por não ter recorrido, tendo 
em vista o não acolhimento pelo ordenamento jurídi-
co brasileiro da teoria da perda de uma chance.

(C)	 não deve ser condenado, tendo em vista que a con-
denação pela perda de uma chance pressupõe a 
possibilidade de vitória na demanda, não existente 
no caso, em razão da súmula vinculante.

(D)	 deve ser condenado pela perda da chance decorren-
te de sua omissão em recorrer, em valor equivalente 
à pretensão de Caio, podendo ser acrescida de lu-
cros cessantes e danos morais.

(E)	 deve ser condenado pela perda da chance decorren-
te de sua omissão em recorrer, em valor a ser apu-
rado, não podendo ser equivalente à pretensão de 
Caio, tendo em vista que o que se indeniza é a perda 
da chance e não a pretensão perdida.

07.	Foi ajuizada uma ação reivindicatória de uma extensa 
área urbana, de 20 000 m², ocupada há 6 (seis) anos, 
de boa-fé, por 50 (cinquenta) famílias, que a usam para 
moradia. Deverá a ação

(A)	 ser improcedente, tendo em vista que o juiz deverá 
declarar que o proprietário perdeu o imóvel, em razão 
da desapropriação judicial por interesse social, fixan-
do a indenização devida, valendo a sentença como tí-
tulo para o registro no cartório de registro de imóveis.

(B)	 ser julgada procedente, tendo em vista que, em ra-
zão da extensão da área, não se mostra aplicável a 
usucapião constitucional urbana que requer ocupa-
ção de até 250 m², não tendo ainda se consumado o 
prazo da usucapião ordinária.

(C)	 ser improcedente, tendo em vista que o juiz deverá de-
clarar que o proprietário perdeu o imóvel, em razão da 
desapropriação judicial por interesse social, sem qual-
quer direito a indenização, valendo a sentença como 
título para o registro no cartório de registro de imóveis.

(D)	 ser julgada improcedente, tendo em vista o preenchi-
mento dos requisitos para aquisição da área pela usu-
capião especial coletiva, valendo a sentença como 
título para o registro no cartório de registro de imóveis.

(E)	 ser julgada procedente em parte, declarando a aqui-
sição pela usucapião de parte da área, limitada a  
350 m2 por família, desde que os ocupantes com-
provem justo título, bem como não sejam, e nem te-
nham sido, em qualquer momento, proprietários de 
outro imóvel urbano ou rural.

04.	Caio e Tício receberam em comodato um apartamento 
de propriedade de Mélvio, pelo prazo de dois anos, 
em 31.12.2012. Após o término do contrato, Caio e  
Tício devolveram o imóvel em 31.12.2014 e, em razão 
dos danos causados por estes no imóvel, o mesmo ruiu 
completamente em 01.01.2015. O valor apurado para a 
reconstrução foi de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
Em 25.12.2017, Caio enviou uma carta de próprio punho 
a Mélvio, se desculpando pela ruína ocasionada no imó-
vel, bem como requerendo um prazo para o pagamento 
dos danos ocasionados. Em 01.06.2018, Mélvio ajuízou 
ação de reparação civil, pretendendo a condenação de 
Caio e Tício ao pagamento do valor da reconstrução e 
perdas e danos.

Assinale a alternativa correta.

(A)	 A pretensão está prescrita, tendo em vista o decurso 
do prazo prescricional previsto em lei, bem como au-
sência de qualquer causa de interrupção.

(B)	 Mélvio poderá requerer o valor total de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), mais perdas e danos, de Caio, 
de Tício, ou de ambos, isolada ou conjuntamente.

(C)	 A pretensão está prescrita em relação a Tício, po-
dendo Mélvio postular a condenação de Caio no va-
lor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), acrescida 
de metade do valor das perdas e danos.

(D)	 Mélvio poderá requerer apenas metade do valor da 
reconstrução do imóvel de Caio e apenas a outra 
metade de Tício.

(E)	 A pretensão está prescrita em relação a Tício, po-
dendo Mélvio postular a condenação de Caio no va-
lor total da reconstrução, mais perdas e danos.

05.	João e José são irmãos. José, em razão de um acidente, 
necessitou de cuidados e de acompanhamento constan-
te. João deixa seu emprego, onde tinha uma remunera-
ção de R$ 1.000,00 (mil reais) mensais, para se dedicar 
totalmente aos cuidados de seu irmão José. Após dois 
anos, José se recuperou e doou para João um aparta-
mento de sua propriedade, avaliado em R$ 800.000,00 
(oitocentos mil reais), como forma de retribuir a dedica-
ção do irmão. Constou expressamente da doação que 
ela se destinava a compensar João pelos serviços pres-
tados, equivalentes aos valores salariais que deixou de 
receber, por ter abandonado o seu emprego para cuidar 
do doador. Após o recebimento da doação, João perdeu 
o apartamento em razão de uma ação reivindicatória ajui-
zada por terceiro. É correto afirmar que João

(A)	 tem direito a ser indenizado pela evicção até o limite 
do valor dos serviços prestados.

(B)	 não tem direito a ser indenizado pela evicção por ter 
recebido o bem por doação, tendo em vista a ine-
xistência do direito à evicção em negócios jurídicos 
gratuitos.

(C)	 somente terá direito à indenização se provar que 
José sabia que iria perder a propriedade.

(D)	 poderá pleitear de José a indenização pela totalida-
de do valor do bem em até 180 dias.

(E)	 poderá pleitear de José a indenização pela totalida-
de do valor do bem em até um ano.
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09.	Caio, com idade de 70 anos, viúvo, tinha três filhos, João, 
Maria e José. Apesar das suas boas condições físicas e 
mentais, em razão da sua idade, decidiu fazer um tes-
tamento, em que deixou toda a parte disponível de seu 
acervo patrimonial para Helena, sua amiga íntima, pre-
servando expressamente a legítima de seus descenden-
tes. O testamento foi lavrado em notas de Tabelião em 
01.12.2017. Em 01.02.2018, Caio foi citado numa ação 
de investigação de paternidade, em que Joaquim alegou 
ser seu filho. A ação foi julgada procedente, tendo em vis-
ta que a paternidade foi comprovada por exame de DNA, 
transitando em julgado em 01.07.2018. Em 18.09.2018, 
Caio faleceu. O testamento realizado por Caio

(A)	 é um ato anulável, tendo em vista que a idade de 
Caio é um sério indício de que a vontade por este 
manifestada poderia ter sido realizada por influência 
de Helena, a qual poderia ter se aproveitado da seni-
lidade do testador.

(B)	 é válido, tendo em vista que José já possuía herdei-
ros necessários, tendo deliberado de forma inequí-
voca que pretendia deixar para seus filhos apenas 
a parte indisponível que será partilhada entre João, 
Maria, José e Joaquim, devendo a metade disponí-
vel ser atribuída a Helena.

(C)	 deve ser declarado rompido, em razão da superve-
niência de outro descendente sucessível, pois a lei 
presume, de forma absoluta, que se o testador, ao 
tempo da elaboração do testamento, soubesse da 
existência de outro herdeiro, teria testado de forma 
diferente.

(D)	 deve ser alterado, tendo em vista que a superveniên-
cia de novo herdeiro diminui o acervo hereditário que 
foi originalmente reservado para João, Maria e José, 
devendo ser retirada da parte de Helena o quanto for 
necessário para restabelecer a proporção originária 
destes, em igualdade de condições com Joaquim.

(E)	 poderá ser convalidado, desde que com expressa 
concordância de João, Maria, José e Joaquim, que 
devem concordar com a deliberação de seu falecido 
pai em atribuir metade de seus bens a pessoa que 
não constaria da ordem de vocação hereditária.

08.	Maria é casada com José e mantinha um relacionamen-
to extraconjugal com João quando engravidou. Nasceu 
Caio, que foi registrado em nome de José e era tido por 
este como filho. Entretanto, em razão de sua semelhança 
física com João, este ajuizou um pedido de reconheci-
mento de paternidade, tendo o teste de DNA comprovado 
o vínculo biológico. José ama seu filho e quer manter-se 
como pai de Caio.

Assinale a solução que deve ser adotada, considerando 
o entendimento de Jurisprudência.

(A)	 Deverá prevalecer a paternidade biológica, devendo 
ser retirado o nome de José do registro de nascimen-
to, e ser inserido o nome de João.

(B)	 Deverá prevalecer a paternidade socioafetiva, de-
vendo continuar a constar como pai de Caio, no re-
gistro de nascimento, somente José.

(C)	 O sistema jurídico somente admite a pluripaternidade 
como uma situação provisória, devendo Caio, após a 
maioridade, escolher quem continuará a constar do 
seu registro de nascimento como pai.

(D)	 Deverá ser incluído o nome de João como pai no 
registro de nascimento, para os efeitos jurídicos pró-
prios, devendo, entretanto, ser mantido o nome de 
José, em razão da paternidade socioafetiva deste.

(E)	 Poderá ser incluído o nome de João como pai no 
registro de nascimento, mas sem os efeitos jurídicos 
decorrentes da paternidade, salvo o de permitir o co-
nhecimento, por parte de Caio, da sua origem gené-
tica, por ter prevalência a paternidade socioafetiva 
de José.
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12.	O Código de Processo Civil de 2015 introduziu no sis-
tema processual um mecanismo próprio e diferenciado, 
destinado a disciplinar situações que envolvem a descon-
sideração da personalidade jurídica. Acerca desse inci-
dente, assinale a alternativa correta.

(A)	 Será resolvido por decisão interlocutória, recorrível 
por agravo de instrumento, quando proferida pelo 
relator.

(B)	 Não se aplica ao processo de competência dos jui-
zados especiais.

(C)	 A instauração será dispensada se o pedido de des-
consideração da personalidade jurídica for requerido 
na petição inicial.

(D)	 Não é cabível na fase de cumprimento de sentença.

(E)	 Quando tramitar em autos apartados não suspende-
rá o processo principal.

13.	O Código de Processo Civil conceitua sentença como o 
pronunciamento por meio do qual o juiz põe fim à fase 
cognitiva do procedimento comum, bem como extingue 
a execução. Com relação à fase decisória, é correto afir-
mar que

(A)	 o juiz não está autorizado a proferir decisão de méri-
to em relação à parte incontroversa do pedido, dan-
do continuidade ao procedimento em relação às de-
mais pretensões.

(B)	 sobrevindo o trânsito em julgado de decisão que 
revoga o benefício da gratuidade da justiça para o 
autor, não efetuado o recolhimento das despesas no 
prazo assinalado, o processo não será extinto, mas 
o valor devido será encaminhado para inscrição em 
dívida ativa.

(C)	 quando houver continência e a ação continente tiver 
sido proposta anteriormente, no processo relativo à 
ação contida será proferida sentença com resolução 
de mérito.

(D)	 na ação relativa à obrigação de pagar quantia, caso 
seja formulado pedido genérico, o juiz não está auto-
rizado, na sentença, a definir a extensão da obriga-
ção, que deverá ser apurada em liquidação.

(E)	 desde que possível, o juiz resolverá o mérito sempre 
que a decisão for favorável à parte a quem aprovei-
taria eventual sentença terminativa.

Direito Processual Civil

10.	João e José formam um casal homoafetivo, sem filhos, 
que possuem domicílio certo em Cuiabá. A empresa Y 
atua no ramo de produção de cosméticos e também está 
localizada na capital do Estado do Mato Grosso. Com 
base nessas informações e nas regras de competência 
fixadas no CPC/2015, assinale a alternativa correta.

(A)	 No caso de falecimento de José ocorrido no estran-
geiro, o foro de situação dos bens imóveis será o 
competente para processar e julgar a ação de inven-
tário.

(B)	 No caso de ação de dissolução da união estável de 
João e José, será competente o foro do último domi-
cílio do casal.

(C)	 Se a empresa Y demandar ação de reparação de da-
nos contra serventia notarial com sede no interior do 
Estado, por ato praticado em razão do ofício, será 
competente o foro da Comarca de Cuiabá.

(D)	 Tramitando no juízo da Comarca de Cuiabá ação de 
falência da empresa Y, a intervenção da União como 
interessada no feito implicará na remessa dos autos 
à Justiça Federal.

(E)	 Caso José proponha uma ação possessória imobili-
ária, terá competência relativa o juízo do foro de si-
tuação da coisa.

11.	 A Advocacia Pública, o Ministério Público e a Defenso-
ria Pública compõem as chamadas funções essenciais à 
justiça. A respeito da atuação dessas instituições no pro-
cesso civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 O juiz determinará, de ofício, a intimação pessoal da 
parte patrocinada pela Defensoria Pública quando 
o ato processual depender de providência ou infor-
mação que somente por ela possa ser realizada ou 
prestada.

(B)	 A curadoria especial é função institucional da Defen-
soria Pública e do Ministério Público.

(C)	 Os membros da Defensoria Pública, do Ministério 
Público e da Advocacia Pública serão civil e regres-
sivamente responsáveis quando agirem com dolo ou 
fraude no exercício de suas funções.

(D)	 Nos casos de intervenção como fiscal da ordem jurí-
dica, o Ministério Público terá vista dos autos antes 
das partes, sendo intimado de todos os atos do pro-
cesso.

(E)	 A intimação pessoal do membro do Ministério Pú-
blico se dá da mesma forma da intimação pessoal 
do membro da Defensoria Pública, mas de forma 
diversa da prevista para os membros da Advocacia 
Pública.
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14.	Em relação aos recursos previstos no Direito Processual 
brasileiro, é correto afirmar que

(A)	 não possui efeito suspensivo o recurso especial ou 
extraordinário contra a decisão do tribunal de segun-
da instância no julgamento de resolução de deman-
das repetitivas.

(B)	 no caso de falecimento do recorrente, é possível ao 
sucessor a complementação do recurso já interposto.

(C)	 interposta apelação, não é possível ao juiz de pri-
meiro grau convencer-se das razões expostas pelo 
apelante e alterar a sentença proferida.

(D)	 a desistência do recurso não impede a análise de 
questão cuja repercussão geral já tenha sido reco-
nhecida e daquela objeto de julgamento de recursos 
extraordinários ou especiais repetitivos.

(E)	 não impede a interposição do recurso a aquiescên-
cia tácita da parte com relação à decisão proferida.

15.	Para o Direito brasileiro, a Fazenda Pública, em razão da 
atividade de tutela do interesse público, ostenta condição 
diferenciada das demais pessoas físicas e jurídicas no 
processo, sendo correto afirmar que

(A)	 assim como o Ministério Público e a Defensoria Pú-
blica, desfruta de prazo em dobro apenas para recor-
rer e contestar.

(B)	 a prerrogativa do prazo em dobro aplica-se no âmbi-
to do Juizado Especial da Fazenda Pública.

(C)	 o prazo fixado na Lei de Mandado de Segurança 
para apresentação de informações da autoridade im-
petrada deve ser contado em dobro.

(D)	 o prazo fixado no Código de Processo Civil para im-
pugnação pelo ente público do cumprimento da sen-
tença deve ser computado em dobro.

(E)	 o prazo para apelação do ente público no Mandado 
de Segurança será computado em dobro.

16.	Com relação aos Juizados Especiais, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Não poderão ser partes o incapaz, o preso, a massa 
falida, o insolvente civil e as sociedades de crédito 
ao microempreendedor.

(B)	 Os atos processuais serão públicos e poderão reali-
zar-se em horário noturno, conforme dispuserem as 
normas de organização judiciária.

(C)	 É admissível a denunciação da lide àquele que es-
tiver obrigado, por lei ou contrato, a indenizar, em 
ação regressiva, o prejuízo de quem for vencido no 
processo.

(D)	 É cabível o incidente de uniformização de jurispru-
dência quando houver divergência entre as decisões 
proferidas por Turmas Recursais sobre questões de 
direito processual.

(E)	 No Juizado Especial Cível, a decisão de mérito, tran-
sitada em julgado, pode ser rescindida quando se 
verificar que foi proferida por força de prevaricação, 
concussão ou corrupção do juiz.

17.	Com relação ao direito à prova previsto no atual Código 
de Processo Civil, é correto afirmar que

(A)	 a confissão é irrevogável, mas pode ser anulada se 
decorreu de erro de fato ou de coação, por meio de 
ação cuja legitimidade é exclusiva do confitente e 
não pode ser transferida a seus herdeiros se ele fa-
lecer após a propositura.

(B)	 dados representados por imagem ou som gravados 
em arquivos eletrônicos não poderão constar da ata 
notarial.

(C)	 os peritos e assistentes técnicos estão sujeitos a im-
pedimento ou suspeição.

(D)	 a escrituração contábil é indivisível, e, se dos fatos 
que resultam dos lançamentos, uns são favoráveis 
ao interesse de seu autor e outros lhe são contrá-
rios, ambos serão considerados em conjunto, como 
unidade.

(E)	 fixados os honorários do perito, o juiz não poderá 
reduzir a remuneração inicialmente arbitrada para o 
trabalho.

18.	As tutelas provisórias têm como objetivo minimizar as 
consequências nefastas que o tempo do processo pode 
causar no direito da parte. No entanto, sua efetivação po-
derá causar prejuízos à parte adversa. 

A respeito do tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 A indenização será liquidada nos autos em que a 
medida tiver sido concedida, sempre que possível.

(B)	 A sentença que reconhece a prescrição ou decadên-
cia da pretensão do autor não tem o condão de ge-
rar a responsabilidade daquele que se beneficiou da 
efetivação da tutela de urgência.

(C)	 Por se tratar de dano decorrente de decisão judicial, 
não há que se falar em responsabilidade pela efe-
tivação da tutela provisória de urgência, salvo em 
caso de culpa do requerente.

(D)	 A responsabilidade do requerente pela efetivação da 
tutela provisória que ao final do processo foi cassa-
da é subjetiva, depende de apuração da culpa e do 
prejuízo, devendo ser realizada em autos apartados.

(E)	 O prejudicado pela tutela de urgência infundada ne-
cessita propor ação de indenização contra o reque-
rente para obter o reconhecimento de seu direito e a 
condenação do responsável.
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21.	No que concerne ao banco de dados e cadastro de con-
sumidores, considerando também o posicionamento su-
mulado do Superior Tribunal de Justiça, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 É indispensável que a carta de comunicação ao con-
sumidor sobre a negativação de seu nome em banco 
de dados e cadastros seja expedido com aviso de 
recebimento (AR).

(B)	 A inscrição do nome do devedor pode ser mantida 
nos serviços de proteção ao crédito pelo prazo má-
ximo de cinco anos, exceto se a execução se tornar 
prescrita antes desta data.

(C)	 No prazo de cinco dias úteis a partir do integral e 
efetivo pagamento do débito, o credor deverá pro-
mover a exclusão do registro da dívida em nome do 
devedor no cadastro de inadimplentes.

(D)	 A utilização de escore de crédito, método estatístico 
de avaliação de risco que não constitui banco de da-
dos, não dispensa o consentimento do consumidor, 
que deverá ser esclarecido sobre as informações 
valoradas e as fontes dos dados considerados nos 
cálculos.

(E)	 O órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao 
Crédito deve notificar o devedor após proceder à ins-
crição no cadastro de inadimplentes.

22.	Nos termos do CDC, no que tange à desconsideração 
da personalidade jurídica, assinale a alternativa correta.

(A)	 As sociedades coligadas só responderão por culpa.

(B)	 As sociedades integrantes dos grupos societários e 
as sociedades controladas são solidariamente res-
ponsáveis pelas obrigações decorrentes do CDC.

(C)	 As sociedades consorciadas são subsidiariamente 
responsáveis pelas obrigações decorrentes do CDC.

(D)	 A desconsideração da personalidade jurídica não po-
derá ser efetivada quando houver falência ou estado 
de insolvência.

(E)	 Não será possível a desconsideração da personali-
dade jurídica na hipótese de encerramento ou inati-
vidade da pessoa jurídica provocados por má admi-
nistração.

Direito do Consumidor

19.	Nos termos das súmulas do STJ, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O CDC se aplica nos contratos previdenciários cele-
brados com entidades fechadas.

(B)	 O CDC se aplica aos contratos de planos privados de 
assistência à saúde na modalidade de autogestão.

(C)	 É considerada abusiva a cláusula contratual de pla-
no que saúde que preveja algum prazo de carência 
para utilização dos serviços de assistência médica 
nas situações de emergência ou urgência.

(D)	 O CDC se aplica aos empreendimentos habitacio-
nais promovidos pelas sociedades cooperativas.

(E)	 É possível ao julgador conhecer, de ofício, da abusi-
vidade das cláusulas nos contratos bancários.

20.	Estipêndio da Silva queria galgar rapidamente posições 
em sua profissão e para tal finalidade se inscreveu em 
uma instituição de ensino superior, próxima da sua re-
sidência, que oferecia curso por mensalidade módica. 
Contudo, concluídos os estudos, Estipêndio soube que o 
curso ainda não era reconhecido pelo Ministério da Edu-
cação e, em razão disso, não poderia obter o diploma. 
Sentindo-se ludibriado pela situação, pretende ser repa-
rado pelos gastos na realização do curso.

Diante dessa situação, assinale a alternativa correta, 
considerando também entendimento jurisprudencial su-
mulado sobre a questão.

(A)	 A instituição de ensino responde objetivamente pelos 
danos suportados pelo aluno/consumidor, ainda que 
comprove que deu prévia e adequada informação a 
Estipêndio antes de ele efetivar a matrícula.

(B)	 Se a instituição de ensino demonstrar que o não re-
conhecimento do curso no Ministério da Educação 
foi decorrente da burocracia governamental, não res-
ponderá pelos danos suportados por Estipêndio.

(C)	 A questão retrata a hipótese de culpa concorrente, 
eis que caberia à instituição de ensino informar ao 
autor, assim como competia ao autor buscar informa-
ções sobre o curso antes da realização da matrícula.

(D)	 A instituição de ensino responde objetivamente pe-
los danos sofridos pelo aluno/consumidor que realiza 
curso não reconhecido pelo Ministério da Educação, 
mas exime-se da responsabilidade se provar que o 
aluno foi prévia e adequadamente informado do fato.

(E)	 A instituição de ensino deve reparar Estipêndio pe-
los danos suportados para a realização do curso, se 
restar comprovado que houve dolo ou culpa da insti-
tuição, por tratar-se de hipótese de responsabilidade 
subjetiva.
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Direito da Criança e do Adolescente

25.	Em relação ao Conselho Tutelar, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 As decisões do Conselho Tutelar deverão ser revis-
tas ex officio pela autoridade judiciária.

(B)	 O Conselho Tutelar é órgão transitório, vinculado ao 
Poder Judiciário, encarregado de zelar pelo cumpri-
mento dos direitos da criança e do adolescente.

(C)	 Em cada município haverá, no mínimo, 1 (um) Con-
selho Tutelar como órgão integrante da Administra-
ção Pública local, composto de 10 (dez) membros, 
escolhidos pela população local para mandato de 2 
(dois) anos, vedada a recondução.

(D)	 São atribuições do Conselho Tutelar, dentre outras, 
promover a execução de suas decisões, podendo 
para tanto expedir certidões de nascimento e de óbi-
to de criança ou adolescente quando necessário.

(E)	 São impedidos de servir no mesmo Conselho, dentre 
outros, marido e mulher.

26.	No que se refere à garantia da prioridade absoluta, da 
forma como prevista no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, tem-se que esta compreende:

(A)	 garantia de imunidade contra todo tipo de exploração 
sexual.

(B)	 preferência na formulação e na execução das políti-
cas sociais públicas.

(C)	 precedência de atendimento nos serviços públicos 
ou de relevância pública, salvo se houver idoso.

(D)	 destinação privilegiada de recursos públicos e priva-
dos nas áreas relacionadas com o meio ambiente e 
os direitos sociais.

(E)	 a extensão da proteção quando atingida a idade 
adulta em situações expressamente previstas na lei.

27.	A respeito da adoção, assinale a assertiva correta.

(A)	 A adoção por procuração é admitida em caso de co-
moriência.

(B)	 O adotando deve contar com, no máximo, dezesseis 
anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a guar-
da ou tutela dos adotantes.

(C)	 Em caso de conflito entre direitos e interesses do 
adotando e de outras pessoas, inclusive seus pais 
biológicos, devem prevalecer os direitos e os interes-
ses do adotando.

(D)	 A adoção é medida excepcional, porém revogável em 
certos casos, à qual se deve recorrer apenas quando 
esgotados os recursos de manutenção da criança ou 
adolescente na família natural ou extensa.

(E)	 A simples guarda de fato autoriza, por si só, a dis-
pensa da realização do estágio de convivência.

23.	Salamandra dos Santos estava em um grande centro de 
compras, cujo teto desmoronou, sofrendo ferimentos na 
perna, com sequelas que a impede de empreender mar-
cha regular. O acidente causou a morte e ferimentos em 
centenas de pessoas que se encontravam no local. Vá-
rias das pessoas que foram atingidas pelo desabamento 
formaram uma associação que pretende ingressar com 
ação coletiva de responsabilidade pelos danos individu-
almente sofridos em face do centro de compras. 
Diante desses fatos hipotéticos, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Se a ação coletiva for proposta, Salamandra pode-
rá se beneficiar de eventual sentença condenatória 
dessa ação, ainda que não seja integrante da asso-
ciação.

(B)	 Se Salamandra ingressar com ação judicial indivi-
dual, não requerer suspensão e esta for julgada im-
procedente, não poderá se beneficiar da sentença 
favorável com o mesmo pleito que seja proferida na 
ação coletiva.

(C)	 Não é possível o ingresso da ação coletiva pela as-
sociação pelo não preenchimento do requisito da 
pré-constituição há pelo menos um ano.

(D)	 Diante da grande dimensão do dano que evidencia 
manifesto interesse social, a associação poderá in-
gressar com ação coletiva, desde que tenha autori-
zação assemblear.

(E)	 Se Salamandra se filiar à associação e esta ingres-
sar com ação coletiva, não poderá ingressar com 
ação individual com o mesmo desiderato.

24.	Alarmino Figueira adquiriu um secador de cabelos para 
presentear sua sogra, Dona Afrodite Merluza. O seca-
dor era de uma marca conhecida e continha folheto com 
instruções de uso e identificação de fabricante. Contu-
do, quando sua sogra foi utilizar o secador de cabelos 
pela primeira vez, conforme as instruções do manual do 
usuário, o objeto explodiu, causando-lhe queimaduras no 
rosto e nas mãos. 
Diante desse fato hipotético, assinale a alternativa cor-
reta.

(A)	 Trata-se de responsabilidade pelo fato do produto, 
pois o secador de cabelos se mostrou defeituoso, 
porque não ofereceu a segurança que dele legitima-
mente se espera, devendo o fabricante ser respon-
sabilizado pelo dano causado a Dona Afrodite.

(B)	 Trata-se de vício do produto, porque não teve utilida-
de para o fim ao qual foi adquirido.

(C)	 Trata-se de acidente de consumo, ensejando res-
ponsabilidade pelo fato do produto, e o consumidor 
deve acionar o comerciante que vendeu o produto.

(D)	 Alarmino Figueira deve pleitear a substituição, o aba-
timento ou a devolução integral do preço, bem como 
reparação pelos danos sofridos por Dona Afrodite, 
no prazo decadencial de 90 dias.

(E)	 Tratando-se de hipótese de responsabilidade por ví-
cio do produto, a ignorância do fornecedor sobre os 
vícios de qualidade por inadequação do produto não 
o exime de responsabilidade.
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30.	A respeito dos procedimentos no Estatuto da Criança e 
do Adolescente, assinale a alternativa correta.

(A)	 Não se aplica a regra do prazo em dobro para a Fa-
zenda Pública e para o Ministério Público.

(B)	 O prazo máximo para conclusão do procedimento de 
perda e de suspensão do poder familiar será de 90 (no-
venta) dias em se tratando de criança recém-nascida.

(C)	 O procedimento para a perda ou a suspensão do poder 
familiar poderá ter início de ofício ou por provocação do 
Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse.

(D)	 Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos 
ou suspensos do poder familiar, ou houverem aderi-
do expressamente ao pedido de colocação em família 
substituta, este poderá ser formulado diretamente em 
cartório, em petição assinada pelos próprios reque-
rentes, necessária contudo a presença de advogado.

(E)	 A remissão, como forma de extinção ou suspensão 
do processo, poderá ser aplicada apenas quando da 
audiência de apresentação do adolescente à autori-
dade judiciária.

Direito Penal

31.	Sobre o tema reincidência, no Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A pena deverá ser aumentada em um terço quando 
caracterizada a reincidência.

(B)	 Verifica-se a reincidência quando o agente comete 
novo crime, depois de transitar em julgado a senten-
ça que, no País ou no estrangeiro, o tenha condena-
do por qualquer espécie de crime anterior.

(C)	 Não prevalece a condenação anterior, se entre a 
data do cumprimento ou extinção da pena e a infra-
ção posterior tiver decorrido período de tempo supe-
rior a 5 (cinco) anos, não se computando o período 
de prova da suspensão ou do livramento condicional.

(D)	 Influencia na prescrição da pretensão punitiva.

(E)	 Aumenta de um terço o prazo da prescrição depois 
de transitar em julgado a sentença condenatória, se 
o condenado é reincidente.

28.	Sobre a autorização para viajar, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A autorização judicial pode ser dada a posteriori em 
casos excepcionais previstos em lei quando se trate 
de criança ou adolescente nascido em território na-
cional em viagem ao exterior.

(B)	 A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou 
responsável, conceder autorização para que a crian-
ça possa viajar para fora da comarca onde reside, 
desacompanhada dos pais ou responsável, com va-
lidade por dois anos.

(C)	 Quando se tratar de viagem ao exterior, a autoriza-
ção é sempre indispensável.

(D)	 Quanto à autorização judicial, esta poderá ser exigi-
da em casos excepcionais quando se trate de comar-
ca contígua à da residência da criança, se na mesma 
unidade da Federação, ou incluída na mesma região 
metropolitana.

(E)	 Nenhum adolescente poderá viajar para fora da co-
marca onde reside, desacompanhado dos pais ou 
responsável, sem expressa autorização judicial.

29.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 Compete à autoridade judiciária disciplinar, por meio 
de portaria, ou autorizar, mediante alvará, a entra-
da e permanência de criança ou adolescente, desa-
companhado dos pais ou responsável, em lojas de  
tatuagem.

(B)	 Em caso de infração cometida por meio de transmis-
são simultânea de rádio ou televisão, que atinja mais 
de uma comarca, será competente, para aplicação 
da penalidade, a autoridade judiciária do local que 
primeiro tomar conhecimento do fato.

(C)	 Nos casos de ato infracional, será competente a au-
toridade do lugar do resultado do ato, observadas as 
regras de conexão, continência e prevenção.

(D)	 A Justiça da Infância e da Juventude é competen-
te para conhecer de pedidos de adoção e seus in-
cidentes, mas não o é para suprir a capacidade ou 
o consentimento para o casamento na hipótese de 
omissão dos pais ou responsável.

(E)	 A Justiça da Infância e da Juventude é competente 
para aplicar penalidades administrativas nos casos 
de infrações contra norma de proteção à criança ou 
adolescente.
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35.	Acerca da aplicação de penas restritivas de direitos, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 A prestação de serviços à comunidade ou a entida-
des públicas, em qualquer hipótese, poderá ser cum-
prida em menos tempo do que a pena privativa de 
liberdade cominada nunca inferior à metade.

(B)	 Inclui-se nas penas restritivas de direitos do Código 
Penal a pena de medida educativa de compareci-
mento a programa ou curso educativo.

(C)	 Não é possível a aplicação de duas penas restritivas 
de direitos concomitantemente.

(D)	 O reincidente em crime doloso poderá em certos ca-
sos ter a pena privativa de liberdade substituída pela 
pena restritiva de direitos.

(E)	 Para a conversão de pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos, a pena aplicada deverá ser 
sempre de até quatro anos.

36.	Em conversa reservada, José expõe a João o desejo de 
acabar com a própria vida, no que recebe o apoio e incen-
tivo de João à empreitada. Posteriormente, José tenta se 
suicidar, mas é socorrido por sua mãe e sobrevive com 
lesões corporais leves. 

Considerando a situação hipotética, assinale a alternati-
va correta.

(A)	 João responderá por lesões corporais leves.

(B)	 João responderá por tentativa de instigação a suicídio.

(C)	 João responderá por tentativa de homicídio.

(D)	 João responderá por instigação a suicídio.

(E)	 João não responderá por crime por ser o fato atípico.

37.	O Diretor do Presídio “A” oficia ao Juiz de Direito da Vara 
das Execuções Criminais da comarca local, informando 
que João, preso em referido estabelecimento, faz parte 
de organização criminosa e requerendo a sua inclusão 
no Regime Disciplinar Diferenciado. Nesse caso:

(A)	 se o juiz determinar a inclusão de João no Regime 
Disciplinar Diferenciado, o período de inclusão pode-
rá ser de até 1 (um) ano renovado por mais 1 (um) 
ano desde que não ultrapasse um sexto da pena.

(B)	 o juiz não poderia determinar a inclusão de João no 
Regime Disciplinar Diferenciado se João fosse preso 
provisório.

(C)	 o juiz somente poderá determinar a inclusão de João 
no Regime Disciplinar Diferenciado após a manifes-
tação do Ministério Público e da Defesa.

(D)	 poderá o Juiz determinar imediatamente, de forma 
fundamentada, a inclusão de João no Regime Disci-
plinar Diferenciado.

(E)	 o Diretor do Presídio poderia determinar a inclusão 
de João no Regime Disciplinar Diferenciado desde 
que o Juiz homologasse a sua decisão.

32.	A Lei Maria da Penha (Lei no 11.340/06) trouxe formas de 
proteção à mulher vítima de violência doméstica ou fami-
liar. Sobre o tema “violência doméstica ou familiar contra 
a mulher”, pode-se corretamente afirmar que

(A)	 todos os crimes a ela relativos são de ação pública 
incondicionada.

(B)	 independentemente da pena do crime praticado, não 
será possível a aplicação da suspensão condicional 
do processo.

(C)	 as medidas protetivas de urgência previstas na refe-
rida lei poderão ser determinadas de ofício pelo juiz.

(D)	 caracteriza a violência doméstica toda forma de vio-
lência contra a mulher, assim entendida qualquer 
ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, espiritual, sexual ou 
emocional.

(E)	 é a única razão para que o homicídio seja caracteri-
zado como feminicídio.

33.	Entende-se por “concurso material benéfico” a

(A)	 limitação de tempo de cumprimento de pena em 30 
anos.

(B)	 aplicação da regra do concurso material para 
beneficiar o coautor ou partícipe.

(C)	 regra estabelecida em lei pela qual a pena aplica-
da pelo concurso formal não poderá superar a pena 
aplicada pelo concurso material.

(D)	 extensão ao coautor da condição pessoal que se afi-
gurar elementar do crime.

(E)	 diminuição de pena para determinados crimes  
materiais.

34.	João, com a intenção de matar, desferiu golpes de faca 
em seu irmão José. Antes de desferir o golpe fatal, aten-
dendo aos apelos de sua mãe que implorava para que 
poupasse a vida de José, João parou de agredir o irmão. 
Por insistência de sua mãe, João socorreu José, que so-
breviveu com lesões corporais que, embora tenham cau-
sado risco de vida, se regeneraram em vinte dias.

Sobre a situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 João responderá por lesões corporais graves em 
razão da desistência voluntária.

(B)	 João responderá por tentativa de homicídio com  
redução de pena pelo arrependimento posterior.

(C)	 João responderá por lesões corporais leves em razão 
da desistência voluntária.

(D)	 João responderá por tentativa de homicídio.

(E)	 João não responderá por crime.
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Direito Processual Penal

40.	Sobre a restituição das coisas apreendidas e medidas 
assecuratórias, é correto afirmar que

(A)	 a restituição, quando cabível, poderá ser ordena-
da somente pelo juiz, mediante termo nos autos, 
desde que não exista dúvida quanto ao direito do 
reclamante.

(B)	 para efetivação do sequestro de bens imóveis, ad-
quiridos pelo indiciado com os proventos da infração, 
mas que já tenham sido transferidos a terceiro, o juiz 
criminal deverá observar o contraditório e a ampla 
defesa antes de decidir sobre o pedido.

(C)	 das decisões relativas aos incidentes das restitui-
ções de coisas apreendidas e medidas assecurató-
rias cabem recurso em sentido estrito mediante for-
mação de instrumento.

(D)	 em caso de dúvida sobre quem seja o verdadeiro 
dono, o juiz deverá decidir sobre a qual parte cabe 
o direito de propriedade e determinar a restituição 
em favor desta, em autos apartados, após ouvido o 
Ministério Público.

(E)	 das rendas dos bens móveis arrestados poderão ser 
fornecidos recursos arbitrados pelo juiz para manu-
tenção do indiciado e de sua família.

41.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 Aos Deputados Federais e Estaduais é assegura-
da a oitiva em seus respetivos gabinetes, comuni-
cando-os previamente a data e horário designado 
pelo juiz para realização do ato.

(B)	 A testemunha pode trazer em audiência seu depoi-
mento por escrito para que seja juntado aos autos.

(C)	 Contraditada a testemunha por ser ela suspeita ou 
indigna de fé, o juiz deve realizar a prova acerca des-
sa alegação, por intermédio de outras testemunhas 
trazidas pela parte que a contraditou e, deferida a 
contradita, deverá exclui-la do rol, permitindo à parte 
contrária a substituição da testemunha contraditada.

(D)	 A expedição de carta precatória para oitiva de teste-
munha arrolada não suspenderá a instrução criminal 
e, após o decurso do prazo nela assinalado, será 
permitido o julgamento do processo.

(E)	 Aos menores de dezesseis anos e o ascendente ou 
descendente, o afim em linha reta, o cônjuge, o ir-
mão e o pai, a mãe do acusado não será deferido o 
compromisso de dizer a verdade.

38.	José revela a seu amigo João que tem a intenção de fur-
tar determinado veículo e, considerando que João é dono 
de um “ferro velho” lhe propõe a compra do referido veí-
culo após a consumação do furto. João aceita a proposta 
e, após o furto, compra referido veículo de José.

Considerando a situação hipotética, João terá cometido 
o crime de

(A)	 furto qualificado.

(B)	 receptação qualificada.

(C)	 furto simples.

(D)	 receptação simples.

(E)	 favorecimento real.

39.	Se o agente conduzir veículo automotor sob a influência 
de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência, e, por conta dessa condição, 
matar alguém, responderá pelo crime previsto

(A)	 no Art. 306 do CTB: “Conduzir veículo automotor 
com capacidade psicomotora alterada em razão da 
influência de álcool ou de outra substância psicoativa 
que determine dependência” em concurso com o cri-
me previsto no Art. 302 do CTB: “Praticar homicídio 
culposo na direção de veículo automotor”.

(B)	 no Art. 306 do CTB: “Conduzir veículo automotor 
com capacidade psicomotora alterada em razão da 
influência de álcool ou de outra substância psicoa-
tiva que determine dependência” em concurso com 
o crime previsto no Art. 121 do CP: “Matar alguém”, 
tendo em vista que o CTB não previu a modalidade 
dolosa do homicídio.

(C)	 no Art. 302 do CTB: “Praticar homicídio culposo 
na direção de veículo automotor” qualificado pelo 
“agente conduzir veículo automotor sob a influência 
de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa 
que determine dependência”.

(D)	 no Art. 306 do CTB: “Conduzir veículo automotor 
com capacidade psicomotora alterada em razão da 
influência de álcool ou de outra substância psicoati-
va que determine dependência” em concurso com o 
crime previsto no Art. 121, parágrafo terceiro do CP: 
“Matar alguém” de forma culposa.

(E)	 no Art. 121, parágrafo segundo, inciso III do CP: “Ma-
tar alguém” com “emprego de veneno, fogo, explosi-
vo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, 
ou de que possa resultar perigo comum”.
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44.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 Seguirá o rito do processo comum sumário aquele 
que tiver por objeto crime cuja sanção máxima comi-
nada for igual ou inferior a 4 (quatro) anos de pena 
privativa de liberdade.

(B)	 Observado o princípio de correlação entre a acusa-
ção e a sentença, o juiz não pode dar nova configu-
ração do crime capitulado na denúncia, ainda que os 
fatos estejam descritos na referida peça acusatória.

(C)	 A ausência de Defensor constituído não intimado 
para audiência realizada por carta precatória em ou-
tra Comarca gera nulidade do ato, ainda que ciente 
da expedição da referida deprecata.

(D)	 Nos crimes afiançáveis de responsabilidade de fun-
cionários públicos, investigados por inquérito policial, 
oferecida a denúncia que atende os requisitos do  
art. 41 do CPP, com informações suficientes sobre os 
fatos que configuram, em tese, delito especificado, o 
juiz pode receber a denúncia, prescindindo da notifi-
cação prévia do acusado.

(E)	 Na mutatio libelli deve ser dada oportunidade ao 
Ministério Público de oferecimento de aditamento à 
denúncia, mas, deixando a Acusação de apresentar 
a referida peça processual, faculta ao Julgador a pro-
lação de sentença de acordo com a prova existente 
nos autos de elemento ou circunstância da infração 
penal não contida na acusação.

45.	De acordo com as regras processuais do procedimento 
relativo aos crimes dolosos contra a vida:

(A)	 a fundamentação da sentença de pronúncia limi-
tar-se-á à indicação de materialidade do fato e 
demonstração efetiva da prova de autoria ou de 
participação.

(B)	 observado o princípio in dubio pro reo o juiz deverá 
impronunciar o acusado se verificado apenas indí-
cios de autoria.

(C)	 contra a sentença de impronúncia ou de absolvição 
sumária caberá apelação.

(D)	 ocorrido o trânsito em julgado da pronúncia, o pre-
sidente do Tribunal do Júri determinará a intimação 
do órgão do Ministério Público para oferecimento de 
libelo crime acusatório, podendo este requerer dili-
gências, arrolar no máximo cinco testemunhas que 
irão depor em plenário e, ainda, juntar documentos.

(E)	 o assistente da acusação não tem legitimidade para 
representar o pedido de desaforamento.

42.	A competência criminal:

(A)	 na hipótese de conexão e continência, importarão 
unidade de processo e julgamento salvo no concurso 
entre jurisdição comum e especial.

(B)	 pelo lugar da infração, será, de regra, determinada 
pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no 
caso de tentativa, pelo lugar em que foi iniciado o ato 
de execução.

(C)	 tratando-se de infração continuada ou permanente, 
praticada em território de duas ou mais jurisdições, 
firmar-se-á pelo local onde se iniciou os atos de 
execução.

(D)	 na hipótese de crimes dolosos contra a vida, quando 
resultar em desclassificação pelo Conselho de Sen-
tença, em julgamento realizado perante o Tribunal do 
Júri, deverá ser o processo remetido ao juiz singular 
para a análise do crime desclassificado.

(E)	 não sendo conhecido o lugar da infração, será regu-
lada pelo único domicílio do réu conhecido.

43.	Com relação à prisão domiciliar, medidas cautelares e 
fiança, é correto afirmar que

(A)	 a medida cautelar de suspensão do exercício de fun-
ção pública para crimes praticados no exercício da 
referida função ou de atividade de natureza econô-
mica ou financeira que guardem relação a crimes de 
caráter econômico ou financeiro, quando houver jus-
to receio de sua utilização para a prática de infrações 
penais, não pode ser reconhecida porque incompa-
tível com o direito constitucional do livre exercício ao 
trabalho.

(B)	 a medida cautelar de internação provisória do acu-
sado só pode ser deferida se o crime for praticado 
mediante violência ou grave ameaça e desde que os 
peritos concluam ser ele inimputável ou semi-impu-
tável, com risco de reiteração do crime.

(C)	 é cabível a substituição da prisão preventiva pela pri-
são domiciliar às acusadas gestantes ou com filho de 
até oito anos de idade incompletos, assim como aos 
acusados maiores de setenta anos.

(D)	 para que haja a possibilidade de quebramento da 
fiança na hipótese de nova infração penal dolosa, é 
necessário o trânsito em julgado do crime posterior-
mente verificado, perdendo o acusado o valor inte-
gralmente recolhido da caução processual.

(E)	 é cabível a substituição da prisão preventiva pela pri-
são domiciliar aos acusados, primários e de bons an-
tecedentes, responsáveis pelos cuidados de filho de 
até oito anos de idade incompletos, desde que utili-
zem aparelho de monitoração eletrônica à distância.
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Direito Constitucional

49.	Assinale a alternativa correta a respeito da Constituição e 
do Constitucionalismo.

(A)	 Nos Estados Unidos, diferentemente da França, a 
constituição americana deu pouca relevância ao pa-
pel do juiz, dada a aversão à sua figura pelos revo-
lucionários, reduzindo a função do Judiciário a mero 
emissor da voz da lei.

(B)	 A Constituição francesa de 1791 construiu um siste-
ma fundado na supremacia do legislativo, restando 
ao executivo a função de dispor dos meios aptos à 
aplicação da lei.

(C)	 O modelo de constitucionalismo praticado no mundo 
contemporâneo segue, nas suas linhas gerais, o pa-
drão que foi estabelecido pela Constituição francesa 
de 1791, especialmente no que diz respeito à função 
do Judiciário.

(D)	 A Constituição norte-americana de 1787 e a Cons-
tituição francesa de 1791 são os dois marcos mais 
importantes do Neoconstitucionalismo.

(E)	 Influenciada pela revolução francesa e pelas revolu-
ções americanas, a Constituição brasileira de 1824 
continha importante rol de direitos civis e políticos, 
tendo adotado a separação tripartite de Montesquieu 
na divisão e no exercício do poder político.

50.	O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de 
que, “para efeito de progressão de regime no cumprimen-
to de pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo 
da execução observará a inconstitucionalidade do art. 2o 

da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de 
avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos 
objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, 
para tal fim, de modo fundamentado, a realização de exa-
me criminológico.” Para chegar a essa decisão, o STF 
utilizou-se da interpretação denominada:

(A)	 integração normativa.

(B)	 conforme a constituição com redução de texto.

(C)	 mutação constitucional.

(D)	 clássica.

(E)	 conforme a constituição sem redução de texto.

46.	Com relação às nulidades e aos recursos em geral, é cor-
reto afirmar que

(A)	 da decisão que concede habeas corpus cabe recurso 
em sentido estrito.

(B)	 o juízo de delibação é o juízo de admissibilidade re-
cursal feito pelo magistrado de primeiro grau quanto 
aos pressupostos objetivos e subjetivos para análise 
de seu conhecimento.

(C)	 ocorre a preclusão da arguição de nulidade verifica-
da após a sentença de pronúncia se não alegada até 
o final do julgamento perante o Tribunal do Júri.

(D)	 a não interposição de recurso por parte do Ministério 
Público impede o recebimento de recurso apresenta-
do pelo assistente da acusação.

(E)	 sobre a decisão que aprecia a unificação de penas 
cabe recurso com efeito meramente devolutivo.

47.	No que toca à execução penal:

(A)	 compete à autoridade administrativa a inclusão de 
preso em regime disciplinar diferenciado, no interes-
se da disciplina e da averiguação do fato, não exce-
dendo ao prazo de um ano e comunicando o Juízo 
das Execuções em 48 horas.

(B)	 a decisão que indefere ou defere progressão de regi-
me prisional é passível de recurso em sentido estrito.

(C)	 verificada a prática de falta grave pelo sentenciado, 
o juiz poderá revogar até 1/6 (um sexto) do tempo re-
mido, recomeçando a contagem a partir da infração 
disciplinar.

(D)	 compete ao juízo da execução onde o preso encon-
tra-se recolhido a decisão acerca da autorização de 
saída.

(E)	 o juiz poderá definir a fiscalização por meio de moni-
toração eletrônica quando determinar a saída tempo-
rária no regime semiaberto.

48.	Assinale a alternativa correta com relação às disposições 
processuais penais especiais.

(A)	 A transação penal prevista na Lei dos Juizados Es-
peciais Criminais é aplicável aos crimes praticados 
contra a violência doméstica.

(B)	 Na colaboração premiada em crimes de organização 
criminosa, o juiz poderá reduzir a pena privativa de 
liberdade em até 1/3, desde que a personalidade do 
colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravi-
dade e a repercussão social do fato criminoso sejam 
adequadas à benesse.

(C)	 O juiz está adstrito às condições previstas na Lei na 
hipótese de oferecimento de proposta de suspensão 
condicional do processo.

(D)	 Nos crimes de lavagem ou ocultação de bens, direi-
tos e valores deve ser observado o procedimento 
processual especial previsto na legislação em vigor.

(E)	 Não será deferida a interceptação de comunicações 
telefônicas quando o fato criminoso investigado for 
punido, no máximo, com pena de detenção.
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53.	A respeito das normas da Constituição do Estado de 
Mato Grosso no tocante ao Poder Judiciário, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Os proventos da aposentadoria serão revisados anu-
almente pelo Tribunal, vedados reajustes ou aumen-
tos dos inativos baseados na remuneração concedi-
da, a qualquer título, aos magistrados em atividade.

(B)	 Somente poderão concorrer ao acesso por mereci-
mento os juízes que integrarem a última entrância da 
carreira e que nela contem com o mínimo de cinco 
anos de exercício, salvo se não houver, com tais re-
quisitos, quem aceite a vaga.

(C)	 Aos juízes é vedado exercer, ainda que em disponi-
bilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magis-
tério e dedicar-se à atividade político-partidária, ex-
ceto se devidamente autorizado por dois terços dos 
membros do Tribunal Pleno.

(D)	 O Tribunal somente poderá remover, colocar em dis-
ponibilidade ou aposentar compulsoriamente o ma-
gistrado por interesse público, em decisão por voto 
secreto de dois terços, de seus membros, assegura-
da ampla defesa.

(E)	 Os Procuradores de Justiça, os Procuradores do Es-
tado e os membros da Defensoria Pública gozarão 
do mesmo tratamento e das mesmas prerrogativas 
dispensadas aos membros dos Tribunais perante os 
quais oficiem.

54.	No tocante ao Poder Legislativo, a Constituição Fede-
ral estabeleceu que as Comissões Parlamentares de 
Inquérito (CPIs) terão poderes de investigação próprios 
das autoridades judiciais, além de outros previstos nos 
regimentos das respectivas Casas. Nesse sentido, por-
tanto, no que diz respeito às CPIs, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Com base no seu poder geral de cautela, as CPIs 
podem decretar a indisponibilidade de bens do 
indiciado.

(B)	 As CPIS têm poderes para quebrar sigilo bancário, 
fiscal e de dados, inclusive telefônico do indiciado.

(C)	 As CPIs têm poderes para impor medida judicial de-
terminando a proibição do indiciado deixar o território 
nacional.

(D)	 É garantido ao indiciado o direito de contar com a 
presença de seu advogado durante seu interroga-
tório na CPI, mas o causídico não pode intervir no 
curso do depoimento.

(E)	 A decretação de prisão pelas CPIs somente se admi-
te no caso de crime em estado de flagrância.

51.	Na hipótese de o Ministério Público ajuizar uma ação civil 
pública em âmbito da justiça estadual, objetivando, em 
defesa do patrimônio público, a anulação de uma licita-
ção baseada em lei municipal incompatível com dispositi-
vo da Constituição Federal, é correto afirmar que o Poder 
Judiciário Estadual

(A)	 poderá conhecer da ação, mas o pedido deverá ser 
julgado improcedente, pois a lei municipal não pode 
ser objeto de controle de constitucionalidade perante 
a Constituição Federal.

(B)	 não poderá conhecer da ação, uma vez que o con-
trole de constitucionalidade de leis e atos normativos 
em face da Constituição Federal é de competência 
da Justiça Federal.

(C)	 poderá conhecer da ação, e o controle de constitu-
cionalidade poderá ser decidido de modo incidental 
restringindo-se seus efeitos inter partes.

(D)	 poderá conhecer da ação e se o pedido for proce-
dente, baseado na inconstitucionalidade da lei mu-
nicipal, a decisão transitada em julgado terá efeitos 
vinculantes e erga omnes.

(E)	 não poderá sequer conhecer da ação, uma vez que a 
ação civil pública não pode ser utilizada como suce-
dâneo de ação direta de inconstitucionalidade.

52.	Assinale a alternativa que aponta um tipo de ato ou es-
pécie normativa que, como regra, é passível de controle 
abstrato de constitucionalidade.

(A)	 Regimentos Internos dos Tribunais.

(B)	 Decreto regulamentar não autônomo do Chefe do 
Executivo.

(C)	 Súmula vinculante.

(D)	 Normas constitucionais originárias.

(E)	 Resolução que autoriza processo contra o Presi-
dente da República.
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57.	Assinale a alternativa que está em conformidade com o 
disposto na Constituição Federal acerca da Tributação e 
do Orçamento.

(A)	 A União, mediante lei ordinária federal, poderá ins-
tituir empréstimos compulsórios, e a aplicação dos 
seus respectivos recursos será vinculada à despesa 
que fundamentou sua instituição.

(B)	 Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 
impostos sobre a transmissão causa mortis e doa-
ção, de quaisquer bens ou direitos e sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e prestações 
de serviços de transporte interestadual e intermunici-
pal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior.

(C)	 A União, os Estados e o Distrito Federal podem insti-
tuir contribuições sociais, de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias profissio-
nais ou econômicas, como instrumento de sua atua-
ção nas respectivas áreas.

(D)	 A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação 
tributária a condição de responsável pelo pagamento 
de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva 
ocorrer posteriormente, assegurada a posterior com-
pensação nos meses seguintes, caso não se realize 
o fato gerador presumido.

(E)	 Compete aos Municípios instituir impostos sobre 
a propriedade predial e territorial urbana e sobre a 
transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato 
oneroso ou gratuito, de bens imóveis, por natureza 
ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos 
a sua aquisição.

Direito Eleitoral

58.	A suspensão dos direitos políticos, no caso de condena-
ção pela prática de atos de improbidade, será pelo prazo

(A)	 de 2 a 4 anos para atos que causam prejuízo ao  
erário.

(B)	 de 3 a 5 anos para atos administrativos que impor-
tam em enriquecimento ilícito.

(C)	 de 3 a 5 anos para atos que atentam contra os prin-
cípios da Administração Pública.

(D)	 de 8 a 10 anos para atos que causam prejuízo ao 
erário.

(E)	 de 5 a 8 anos para atos que importam em enriqueci-
mento ilícito.

55.	É correto afirmar a respeito do habeas corpus que

(A)	 é incabível para discutir o mérito de decisão admi-
nistrativa que imponha sanções disciplinares a inte-
grante de corporação.

(B)	 pode ser impetrado durante o inquérito policial ba-
seado na dúvida sobre os indícios de autoria e de 
materialidade do crime.

(C)	 não é admissível a sua impetração em face de ato 
de particular.

(D)	 é admissível como recurso cabível para desafiar de-
cisão do Tribunal do Júri que seja contrária às provas 
dos autos.

(E)	 não pode ser concedido de ofício pelos juízes ou  
tribunais no curso do processo.

56.	Perseu cometeu um crime hediondo e Medusa o crime 
de tráfico de entorpecentes. Considerando o disposto, 
expressamente, na Constituição Federal no tocante aos 
direitos e garantias fundamentais, é correto afirmar que

(A)	 Perseu não terá direito à fiança e nem à obtenção de 
graça ou anistia, e Medusa terá direito à fiança, mas 
não à graça ou à anistia.

(B)	 Perseu e Medusa terão direito à fiança, mas ambos 
não terão direito à obtenção de graça ou anistia.

(C)	 Perseu e Medusa não terão direito à fiança e nem 
à obtenção de graça ou anistia, mas os crimes de 
ambos são sujeitos à prescrição.

(D)	 Perseu não terá direito à fiança, graça ou anistia, 
mas seu crime é sujeito à prescrição, enquanto que 
Medusa terá direito à fiança, graça e anistia e o crime 
cometido por ela sujeita-se à prescrição.

(E)	 ambos não terão direito à fiança nem à obtenção de 
graça ou anistia, e os crimes por eles cometidos são 
considerados imprescritíveis.
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62.	Quanto aos institutos de participação popular, plebiscito e 
referendo, cabe afirmar:

(A)	 são consultas ao povo para decidir sobre matéria 
de relevância para a nação em questão de natureza 
constitucional e administrativa, não sendo compatí-
vel com matéria de natureza legislativa.

(B)	 o referendo é convocado previamente à criação do 
ato que trate do assunto em pauta e o plebiscito é 
convocado posteriormente.

(C)	 são consultas ao povo para decidir sobre matéria 
de relevância para a nação em questão de nature-
za constitucional e legislativa, não sendo compatível 
com matéria de natureza administrativa.

(D)	 nas questões de competência dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios, o plebiscito e o referen-
do serão convocados mediante decreto legislativo 
federal.

(E)	 nas questões de relevância nacional e nas hipóteses 
de incorporação, subdivisão ou desmembramento 
dos estados, o plebiscito e o referendo são convoca-
dos mediante decreto legislativo.

63.	Assinale a alternativa correta em matéria de campanha 
eleitoral e prestação de contas.

(A)	 As prestações de contas dos candidatos às eleições 
proporcionais serão feitas pelo comitê financeiro ou 
pelo próprio candidato.

(B)	 Os partidos políticos, as coligações e os candida-
tos são obrigados, durante a campanha eleitoral, a 
divulgar, pela rede mundial de computadores (inter-
net), nos dias 6 de agosto e 6 de setembro, relatório 
discriminando os recursos em dinheiro ou estimáveis 
em dinheiro que tenham recebido para financiamento 
da campanha eleitoral, e os gastos que realizarem, 
em sítio criado pela Justiça Eleitoral para esse fim, 
exigindo-se a indicação dos nomes dos doadores e 
os respectivos valores doados somente na presta-
ção de contas final.

(C)	 A Justiça Eleitoral adotará sistema simplificado de 
prestação de contas para candidatos que apresenta-
rem movimentação financeira correspondente a, no 
máximo, R$ 20.000,00 (vinte mil reais), atualizados 
monetariamente, a cada eleição, pelo Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor – INPC da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
ou por índice que o substituir.  

(D)	 As prestações de contas dos candidatos às eleições 
majoritárias serão feitas por intermédio do comitê fi-
nanceiro, devendo ser acompanhadas dos extratos 
das contas bancárias referentes à movimentação 
dos recursos financeiros usados na campanha e da 
relação dos cheques recebidos, com a indicação dos 
respectivos números, valores e emitentes.

(E)	 Os valores transferidos pelos partidos políticos oriun-
dos de doações não serão registrados na prestação 
de contas dos candidatos como transferência dos 
partidos, nem na prestação de contas dos partidos, 
como transferência aos candidatos.

59.	Ao Tribunal Superior Eleitoral cabe determinar o cance-
lamento do registro civil e do estatuto do partido contra o 
qual fique provado não ter prestado as devidas contas à 
Justiça Eleitoral. 

Sobre o presente tema, é correto afirmar que

(A)	 despesas realizadas por órgãos partidários municipais 
ou estaduais ou por candidatos majoritários nas res-
pectivas circunscrições poderão ser cobradas judicial-
mente dos órgãos superiores dos partidos políticos.

(B)	 o partido político, em nível nacional, sofrerá a sus-
pensão das cotas do Fundo Partidário, e eventual 
outra punição como consequência de atos pratica-
dos por órgãos regionais ou municipais.

(C)	 ocorre o cancelamento do registro civil e do estatuto 
do partido mesmo quando a omissão for dos órgãos 
partidários regionais ou municipais.

(D)	 o processo de cancelamento é iniciado pelo Tribunal 
à vista de denúncia de qualquer eleitor, de represen-
tante de partido, ou de representação do procurador-
-geral eleitoral.

(E)	 a decisão judicial a que se refere o enunciado da 
questão não pressupõe a existência de processo re-
gular que assegure ampla defesa.

60.	As eleições para Presidente da República, para Governa-
dores e para Prefeitos de municípios com mais de 200 mil 
eleitores obedecerão

(A)	 ao sistema majoritário absoluto.

(B)	 aos sistemas majoritário, majoritário e da represen-
tação proporcional, respectivamente.

(C)	 aos sistemas majoritário, da representação proporcio-
nal e da representação proporcional, respectivamente.

(D)	 aos sistemas da representação proporcional, da repre-
sentação proporcional e majoritário, respectivamente.

(E)	 ao sistema da representação proporcional.

61.	Assinale a alternativa correta sobre a Justiça Eleitoral.

(A)	 É dispensável o esgotamento das instâncias ordiná-
rias para a interposição de recurso especial eleitoral.

(B)	 Conquanto investido de poder de polícia, não tem 
legitimidade o juiz eleitoral para, de ofício, instaurar 
procedimento com a finalidade de impor multa pela 
veiculação de propaganda eleitoral em desacordo 
com a Lei.

(C)	 Se conhece de recurso especial eleitoral por dissídio 
jurisprudencial, mesmo que a decisão recorrida este-
ja em conformidade com a jurisprudência do Tribunal 
Superior Eleitoral.

(D)	 Nas ações que visem à cassação de registro, diplo-
ma ou mandato, não cabe litisconsórcio passivo ne-
cessário entre o titular e o respectivo vice da chapa 
majoritária.

(E)	 Nos processos de registro de candidatura, o Juiz 
Eleitoral não pode conhecer de ofício da existência 
de causas de inelegibilidade ou da ausência de con-
dição de elegibilidade, mesmo que resguardados o 
contraditório e a ampla defesa.
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Direito Empresarial

66.	Em relação à empresa individual de responsabilidade li-
mitada, dispõe o Código Civil:

(A)	 A empresa individual de responsabilidade limitada 
será constituída por uma única pessoa titular da to-
talidade do capital social, que não será inferior a 100 
(cem) vezes o maior salário-mínimo vigente no País, 
a ser integralizado em prazo não superior a um ano.

(B)	 A empresa individual de responsabilidade limitada 
também poderá resultar da concentração das quo-
tas de outra modalidade societária num único sócio, 
independentemente das razões que motivaram tal 
concentração.

(C)	 Aplicam-se à empresa individual de responsabilida-
de limitada, no que couber, as regras previstas para 
as sociedades em nome coletivo.

(D)	 É vedada a atribuição à empresa individual de res-
ponsabilidade limitada, constituída para a prestação 
de serviços de qualquer natureza, a remuneração 
decorrente da cessão de direitos patrimoniais de au-
tor ou de imagem, nome, marca ou voz de que seja 
detentor o titular da pessoa jurídica, vinculados à ati-
vidade profissional.

(E)	 O nome empresarial deverá ser formado pela inclu-
são da expressão “EIRELI” após a firma social, não 
sendo permitido o uso de denominação social.

67.	Em relação aos títulos de crédito, estabelece o Código 
Civil:

(A)	 No título nominativo, o endossatário, legitimado por 
série regular e ininterrupta de endossos, tem o direito 
de obter a averbação no registro do emitente, inde-
pendentemente de comprovação da autenticidade 
das assinaturas de todos os endossantes.

(B)	 O possuidor de título ao portador tem direito à pres-
tação nele indicada, mediante a sua simples apre-
sentação ao devedor, exceto se o título tenha entra-
do em circulação contra a vontade do emitente.

(C)	 No vencimento, pode o credor recusar o pagamento 
do título se for parcial, e, caso concorde, no caso em 
que se não opera a tradição do título, é suficiente a 
quitação firmada no próprio título.

(D)	 Considera-se legítimo possuidor o portador do título 
à ordem com série regular e ininterrupta de endos-
sos, exceto se o último for em branco, sendo que, 
aquele que paga o título está obrigado a verificar a 
regularidade da série de endossos, bem como a au-
tenticidade das assinaturas.

(E)	 Enquanto o título de crédito estiver em circulação, só 
ele poderá ser dado em garantia, ou ser objeto de 
medidas judiciais, e não, separadamente, os direitos 
ou mercadorias que representa.

64.	Configura propaganda eleitoral antecipada o seguinte 
ato, que não poderá ter cobertura dos meios de comuni-
cação social, inclusive via internet:

(A)	 a participação de filiados a partidos políticos ou de 
pré-candidatos em entrevistas, programas, encon-
tros ou debates no rádio, na televisão e na internet, 
inclusive com a exposição de plataformas e projetos 
políticos, observado pelas emissoras de rádio e de 
televisão o dever de conferir tratamento isonômico.

(B)	 a realização de encontros, seminários ou congres-
sos, em ambiente fechado e a expensas dos partidos 
políticos, para tratar da organização dos processos 
eleitorais, discussão de políticas públicas, planos de 
governo ou alianças partidárias visando às eleições, 
podendo tais atividades ser divulgadas pelos instru-
mentos de comunicação intrapartidária.

(C)	 a realização, a expensas de partido político, de reu-
niões de iniciativa da sociedade civil, de veículo ou 
meio de comunicação ou do próprio partido, em qual-
quer localidade, para divulgar ideias, objetivos e pro-
postas partidárias.

(D)	 a realização de atividade por partidos políticos e can-
didatos que envolva pedido explícito de voto, a men-
ção à pretensa candidatura, a exaltação das qualida-
des pessoais dos pré-candidatos.

(E)	 a realização de prévias partidárias e a respectiva 
distribuição de material informativo, a divulgação dos 
nomes dos filiados que participarão da disputa e a 
realização de debates entre os pré-candidatos.

65.	O crime eleitoral praticado pelo magistrado que permite 
que o eleitor realize sua inscrição de forma fraudulenta, 
enganando, inserindo dados falsos, inexistentes ou inve-
rídicos no cadastro dos eleitores, corresponde ao seguin-
te tipo:

(A)	 fraude no alistamento.

(B)	 induzimento à inscrição eleitoral fraudulenta.

(C)	 omissão judicial.

(D)	 inscrição eleitoral fraudulenta.

(E)	 impedimento ao alistamento.
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70.	Em relação à ineficácia e da revogação de atos pratica-
dos antes da falência, dispõe a Lei no 11.101/2005:

(A)	 São ineficazes em relação à massa falida, tenha ou 
não o contratante conhecimento do estado de crise 
econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção 
deste fraudar credores, a prática de atos a título gratui-
to, desde 1 (um) ano antes da decretação da falência.

(B)	 A ação revocatória deverá ser proposta pelo admi-
nistrador judicial, por qualquer credor ou pelo Minis-
tério Público no prazo de 2 (dois) anos contado da 
decretação da falência.

(C)	 A venda ou transferência de estabelecimento feita 
sem o consentimento expresso ou o pagamento de 
todos os credores, mesmo que prevista e realizada 
na forma definida no plano de recuperação judicial, 
será declarada ineficaz ou revogada.

(D)	 A ação revocatória pode ser promovida  contra os 
herdeiros ou legatários   dos terceiros adquirentes, 
se estes tiveram conhecimento, ao se criar o direito, 
da intenção do devedor de prejudicar os credores.

(E)	 A ineficácia poderá ser alegada em defesa ou plei-
teada mediante ação própria distribuída por depen-
dência, cuja decisão ocorrerá mediante análise de 
provas e após manifestação das partes, vedada sua 
declaração de ofício pelo juiz.

71.	Em relação à recuperação judicial e extrajudicial, dispõe 
a Lei no 11.101/2005:

(A)	 A petição inicial de recuperação judicial será instruí
da com as demonstrações contábeis relativas aos 
5 (cinco) últimos exercícios sociais e as levantadas 
especialmente para instruir o pedido, confecciona-
das com estrita observância da legislação societária 
aplicável e compostas obrigatoriamente de relatório 
gerencial relativo ao balanço patrimonial anual.

(B)	 Estando em termos a documentação exigida que 
deve instruir a petição inicial, o juiz deferirá o proces-
samento da recuperação judicial e, no mesmo ato, 
determinará ao devedor a apresentação de contas 
demonstrativas mensais enquanto perdurar a recu-
peração judicial, sob pena de extinção do processo 
sem julgamento do mérito.

(C)	 O pedido de homologação do plano de recuperação 
extrajudicial acarretará suspensão de direitos, ações 
ou execuções contra o devedor, bem como a impos-
sibilidade do pedido de decretação de falência pelos 
credores, mesmo que não sujeitos ao plano de recu-
peração extrajudicial.

(D)	 Na recuperação extrajudicial, transcorrido um ano 
da decisão que não homologou o plano, o devedor 
poderá, cumpridas as formalidades, apresentar novo 
pedido de homologação de plano de recuperação 
extrajudicial.

(E)	 Na recuperação extrajudicial, nos créditos em moeda 
estrangeira, a variação cambial só poderá ser afas-
tada se o credor titular do respectivo crédito aprovar 
expressamente previsão diversa no plano de recupe-
ração extrajudicial. 

68.	Em relação à sociedade limitada, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Nos termos da lei, é assegurado aos sócios minoritá-
rios, que representarem pelo menos um quinto do ca-
pital social, o direito de eleger, separadamente, um dos 
membros do conselho fiscal e o respectivo suplente.

(B)	 A assembleia dos sócios deve realizar-se ao menos 
uma vez por ano, nos três meses seguintes ao tér-
mino do exercício social, com o objetivo de tomar as 
contas dos administradores e deliberar sobre o ba-
lanço patrimonial e o de resultado econômico, bem 
como destituir administradores, quando for o caso.

(C)	 A designação de administradores não sócios depen-
derá de aprovação de 2/3 (dois terços) no mínimo 
dos sócios, enquanto o capital não estiver integrali-
zado, e da unanimidade, após a integralização.

(D)	 Ressalvado o disposto em lei especial, integraliza-
das as quotas, pode ser o capital aumentado, com a 
correspondente modificação do contrato, sendo que, 
até noventa dias após a deliberação, terão os sócios 
preferência para participar do aumento, na propor-
ção das quotas de que sejam titulares, vedada em 
tal circunstância, a possibilidade da cessão do direito 
de transferência.

(E)	 O capital social divide-se em quotas, iguais ou desi-
guais, cabendo uma ou diversas a cada sócio, sendo 
que pela exata estimação de bens conferidos ao ca-
pital social respondem solidária e subsidiariamente 
todos os sócios, até o prazo de dois anos da data do 
registro da sociedade.

69.	Dispõe a Lei no 6.404/76 em relação à sociedade anô-
nima:

(A)	 As partes beneficiárias poderão ser alienadas pela 
companhia, nas condições determinadas pelo estatuto 
ou pela assembleia-geral, como remuneração de ser-
viços prestados à companhia, sendo que nas compa-
nhias abertas poderão ser emitidas a fundadores ou 
acionistas, sendo vedada sua atribuição a terceiros.

(B)	 As ações da companhia aberta somente poderão ser 
negociadas depois de realizados 40% (quarenta por 
cento) do preço de emissão, sob pena de anulabili-
dade do ato.

(C)	 As ações ordinárias de companhia fechada poderão 
ser de classes diversas, em função de conversibili-
dade em ações preferenciais, exigência de naciona-
lidade brasileira do acionista ou direito de voto em 
separado para o preenchimento de determinados 
cargos de órgãos administrativos.

(D)	 É facultado à companhia adquirir debêntures de sua 
emissão por valor igual ou inferior ao nominal desde que 
observe as regras expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários, sendo que a amortização de debêntures da 
mesma série deve ser feita mediante sorteio.

(E)	 Na transferência das ações nominativas adquiridas 
em Bolsa de Valores, o cessionário será representa-
do pela sociedade corretora, mediante o competente 
instrumento de procuração, ou pelos membros inte-
grantes da Comissão de Valores Mobiliários.
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Direito Tributário

74.	As limitações ao poder de tributar são decorrência do di-
reito fundamental à propriedade, previsto na Constituição 
Federal, protegendo os cidadãos contra a expropriação 
de seus bens sem que estejam presentes os pressu-
postos autorizadores da ação arrecadatória do Estado.  
A esse respeito, é correto afirmar que é

(A)	 vedada a cobrança de tributos sobre a renda rela-
cionada com a exploração de atividades econômicas 
regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos 
privados, quando desempenhada por empresas inte-
grantes da Administração Pública.

(B)	 facultada a cobrança de tributos em relação a fatos 
geradores ocorridos antes do início da vigência da 
lei que os houver instituído ou aumentado, quando 
se referir à internalização de tratado internacional na 
ordem jurídica nacional.

(C)	 vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios exigir tributo sem lei que o estabeleça, sendo 
facultado, porém, à União fazê-lo.

(D)	 vedado à União instituir tributo que não seja uniforme 
em todo o território nacional, admitida a concessão 
de incentivos fiscais destinados a promover o equi-
líbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as 
diferentes regiões do País.

(E)	 facultado à União estabelecer limitações ao tráfego 
de pessoas ou bens, por meio de tributos interesta-
duais ou intermunicipais, em caso de comoção intes-
tina autorizadora de imposto extraordinário.

75.	O direito tributário possui autonomia disciplinar em rela-
ção a outros campos do direito, na medida em que possui 
princípios próprios e formas de aplicação de suas normas 
específicas. Sobre este tema, é correto afirmar, com base 
no Código Tributário Nacional, que

(A)	 a legislação tributária aplica-se imediatamente aos 
fatos geradores futuros e aos pendentes, assim en-
tendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início 
mas não esteja completa nos termos da lei.

(B)	 na ausência de disposição expressa, a autoridade 
competente para aplicar a legislação tributária utili-
zará sucessivamente, a analogia, os princípios ge-
rais de direito tributário, a equidade e os princípios 
gerais de direito público.

(C)	 os princípios gerais de direito privado utilizam-se 
para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcan-
ce de seus institutos, conceitos e formas, bem como 
para a definição dos respectivos efeitos tributários.

(D)	 se interpreta de forma ampla a legislação tributária 
que disponha sobre suspensão ou exclusão do cré-
dito tributário.

(E)	 a lei tributária que define infrações, ou lhe comina 
penalidades, interpreta-se da maneira mais favorá-
vel ao sujeito ativo, em caso de dúvida quanto à ca-
pitulação legal do fato.

72.	Em relação à sociedade simples, dispõe o Código Civil:
(A)	 Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, 

às contribuições estabelecidas no contrato social, e 
aquele que deixar de fazê-lo, nos noventa dias se-
guintes ao da notificação pela sociedade, responde-
rá perante esta pelo dano emergente da mora.

(B)	 No silêncio do contrato, os administradores podem 
praticar todos os atos pertinentes à gestão da socie-
dade; não constituindo objeto social, a oneração ou 
a venda de bens imóveis depende do que a maioria 
dos sócios decidir.

(C)	 Dissolve-se a sociedade quando ocorrer a delibera-
ção dos sócios, por unanimidade, na sociedade de 
prazo indeterminado e pela falta de pluralidade de 
sócios, não reconstituída no prazo de noventa dias.

(D)	 A modificação do contrato social, que tenha por  
objeto a participação de cada sócio nos lucros e nas 
perdas, dependem do consentimento da maioria  
absoluta de sócios, se o contrato não determinar a 
necessidade de deliberação unânime dos votos. 

(E)	 A administração da sociedade, nada dispondo o con-
trato social, compete a todos os sócios em conjun-
to, sendo revogáveis os poderes do sócio investido 
na administração por cláusula expressa do contrato 
social, por determinação da maioria dos sócios, in-
dependentemente de decisão judicial, uma vez noti-
ficados os terceiros interessados.

73.	Em relação ao empresário e à sociedade empresária, 
dispõe o Código Civil:
(A)	 O empresário que instituir sucursal, filial ou agência, 

em lugar sujeito à jurisdição de outro Registro Público 
de Empresas Mercantis, neste deverá também inscre-
vê-la, com a prova da inscrição originária, sendo que, 
em qualquer caso, a constituição do estabelecimento 
secundário deverá ser averbada no Registro Público 
de Empresas Mercantis da respectiva sede.

(B)	 Poderá o incapaz, por meio de representante ou de-
vidamente assistido, continuar a empresa antes exer-
cida por ele enquanto capaz, por seus pais ou pelo 
autor de herança, devendo o Registro Público de 
Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais 
registrar contratos ou alterações contratuais de socie-
dade que envolva sócio incapaz, independentemente 
do capital social estar totalmente integralizado.

(C)	 Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si 
ou com terceiros, independentemente do regime de 
casamento, podendo o empresário casado, median-
te outorga conjugal, alienar os imóveis que integrem 
o patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real, 
caso o seja no regime da comunhão universal de 
bens.

(D)	 Independentemente de seu objeto, considera-se em-
presária a sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, e simples a sociedade em conta de participa-
ção, sendo que a atividade desta última ficará restrita 
à realização de um único negócio determinado.

(E)	 É vedada à sociedade que tenha por objeto o exercício 
de atividade própria de empresário rural, ser constituída 
ou transformada, de acordo com um dos tipos de so-
ciedade empresária, ficando impedida de requerer sua 
inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis.
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78.	O procedimento administrativo tendente a verificar a 
ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, 
determinar a matéria tributável, calcular o montante do 
tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, 
propor a aplicação da penalidade cabível, é o procedi-
mento, em direito tributário,

(A)	 do lançamento tributário, o qual deverá ser realizado 
no prazo máximo de 5 (cinco) anos da ocorrência do 
fato gerador, no caso de ser realizado em decorrên-
cia da prestação de declaração do contribuinte, de-
sacompanhado do pagamento do respectivo imposto.

(B)	 da inscrição em dívida ativa tributária, a qual deverá 
se dar, com base no Código Tributário Nacional, em 
até 180 (cento e oitenta) dias da data de vencimento 
do tributo, quando não realizado tempestivamente o 
seu pagamento.

(C)	 da fiscalização tributária, a qual se reportará à data 
da ocorrência do fato gerador da obrigação e reger-
-se-á pela lei então vigente, ainda que posteriormen-
te modificada ou revogada.

(D)	 do lançamento tributário, o qual poderá ser realizado, a 
depender do tributo, de ofício pela Administração, com 
base em declaração do sujeito passivo ou de terceiro, 
ou por homologação quanto aos tributos cuja legislação 
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o paga-
mento sem prévio exame da autoridade administrativa.

(E)	 da fiscalização tributária, a qual poderá ser realizada 
mediante abertura de procedimento de verificação 
ou termo de abertura de fiscalização e auditoria.

76.	Caso o poder público municipal decida cobrar determi-
nado valor em dinheiro como contrapartida pela ocupa-
ção de praça pública por comerciantes, na forma de feira 
livre, em dia específico da semana, sem concomitante 
exercício do poder de polícia por parte da Administração, 
essa cobrança deverá ocorrer por meio de

(A)	 taxa de instalação, uso e ocupação do solo urbano.

(B)	 contribuição de melhoria a ser cobrada especifica-
mente dos comerciantes instalados no local.

(C)	 imposto sobre a propriedade territorial urbana.

(D)	 taxa cobrada em razão do serviço público de fiscali-
zação das atividades desempenhadas no local.

(E)	 preço público cobrado em decorrência da utilização 
de bem público.

77.	O fato gerador é um dos elementos centrais do direito 
tributário no Brasil, delimitando as situações que poderão 
dar ensejo à cobrança de tributos. A esse respeito, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os 
seus efeitos, tratando-se de situação jurídica, desde 
o momento em que se verifiquem as circunstâncias 
materiais necessárias a que produza os efeitos que 
normalmente lhe são próprios.

(B)	 Fato gerador da obrigação acessória é qualquer si-
tuação que, na forma da legislação aplicável, impõe 
a prática ou a abstenção de ato que não configure 
obrigação principal.

(C)	 Fato gerador da obrigação acessória é a situação 
definida em lei como necessária e suficiente à sua 
ocorrência.

(D)	 A definição legal do fato gerador é interpretada a par-
tir da validade jurídica dos atos efetivamente pratica-
dos pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros.

(E)	 A autoridade administrativa poderá desconsiderar 
negócios jurídicos praticados com a finalidade de 
evitar a ocorrência do fato gerador do tributo.
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81.	A entidade filantrópica de educação Associação Viva não 
paga impostos ao governo municipal sobre os serviços 
de educação prestados, pois pode ser considerada como 
entidade imune, nos termos da Constituição e do Código 
Tributário Nacional. Diante dessa realidade, auditor fiscal 
do município X decide iniciar procedimento de auditoria 
de maneira a verificar o cumprimento dos requisitos pre-
vistos na legislação para gozo da imunidade, o que o faz, 
por iniciativa própria, solicitando verbalmente ao prepos-
to da associação presente na sede da entidade a apre-
sentação dos livros contábeis e fiscais por ela mantidos. 
O preposto em questão, assustado, convoca ao local o 
advogado da entidade, o qual recebe a ordem por escrito 
do auditor fiscal, de que o próprio advogado apresente 
os documentos da entidade que tenha em sua posse em 
razão de serviços advocatícios prestados à entidade. O 
advogado nega-se a apresentar qualquer documento, 
afirmando que o Código Civil brasileiro asseguraria o sigi-
lo da escrituração contábil da associação, o que deveria 
ser respeitado pelo auditor.

Considerando os poderes da fiscalização tributária pre-
vistos no Código Tributário Nacional, é correto afirmar a 
respeito das regras aplicáveis à situação descrita que

(A)	 para os efeitos da legislação tributária, não têm apli-
cação quaisquer disposições legais excludentes ou 
limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, 
arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais 
ou fiscais, dos comerciantes industriais ou produto-
res, ou da obrigação destes de exibi-los, havendo, 
porém, no caso, irregularidades na ação do auditor 
fiscal.

(B)	 o auditor fiscal, como representante da administra-
ção tributária, tem o poder de iniciar fiscalização a 
qualquer tempo, sem a necessidade de formalização 
por escrito do início do procedimento de fiscalização.

(C)	 por se tratar de instituição considerada pela Constitui-
ção como imune ao pagamento de impostos, não está 
a associação sujeita à fiscalização tributária, de ma-
neira que se pode afirmar por este motivo que o au-
ditor fiscal tenha agido além das suas competências.

(D)	 mediante intimação escrita, os advogados são obri-
gados a prestar à autoridade administrativa todas 
as informações de que disponham com relação aos 
bens, negócios ou atividades de terceiros, em decor-
rência dos seus serviços prestados, ainda que prote-
gidos por sigilo profissional.

(E)	 o auditor fiscal na situação, por estar agindo no es-
trito cumprimento de sua competência e em confor-
midade com a lei, poderá requisitar auxílio da força 
pública federal, estadual ou municipal, para obter os 
documentos solicitados, em razão da negativa apre-
sentada.

79.	 A empresa ABC Ltda. obtém na justiça medida liminar em 
mandado de segurança com o objetivo de afastar o paga-
mento de imposto devido sobre determinada base de cálcu-
lo. Supondo que a legislação nacional exija, com relação ao 
imposto em questão, a apresentação mensal de declaração 
relativa à ocorrência de fatos geradores do imposto, é corre-
to afirmar, com base no Código Tributário Nacional:

(A)	 caso o contribuinte venha a ter a sua liminar cassada 
ao longo do processo judicial, deverá apresentar as de-
clarações tributárias cuja entrega se apresentava sus-
pensa com base na decisão judicial anterior, devendo 
pagar os tributos atrasados com juros e multa de mora.

(B)	 a mera suspensão da exigibilidade do crédito tributá-
rio por decisão judicial não dispensa o cumprimento 
das obrigações assessórias dependentes da obri-
gação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela 
consequentes.

(C)	 a medida liminar obtida deve ser estendida às obri-
gações acessórias do imposto em questão, em razão 
do princípio jurídico de que o acessório deve seguir o 
principal, motivo pelo qual a empresa poderá deixar 
de apresentar as respectivas declarações, ainda que 
a decisão seja omissa a respeito do tema.

(D)	 não é possível a concessão de medida liminar em 
mandado de segurança em matéria tributária, deven-
do ser mantida a apresentação das declarações por 
parte do sujeito passivo e feitos os respectivos paga-
mentos até que confirmada a liminar por sentença.

(E)	 a situação descrita remete a caso de exclusão do 
crédito tributário por decisão judicial, servindo a ma-
nutenção das declarações pelo contribuinte como 
ferramenta de conhecimento pelo Estado do tama-
nho da renúncia fiscal a ser suportada.

80.	O crédito tributário possui garantias e privilégios em 
relação aos demais créditos, em razão de estar ligado 
à capacidade do Estado de prover serviços públicos e 
cumprir as suas missões constitucionais, em benefício de 
toda a sociedade. A respeito dessas garantias e privilé-
gios, é correto afirmar que

(A)	 responde pelo pagamento do crédito tributário a to-
talidade dos bens do sujeito passivo, exceto os gra-
vados por ônus real ou cláusula de inalienabilidade.

(B)	 o concurso de preferências se verifica entre pessoas 
jurídicas de direito público com prioridade de paga-
mento dada aos Municípios, conjuntamente e pro 
rata, seguida dos Estados, Distrito Federal e Territó-
rios, conjuntamente e pro rata, e da União.

(C)	 a cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita 
a concurso de credores ou habilitação em falência, 
recuperação judicial, concordata, inventário ou arro-
lamento.

(D)	 a natureza das garantias atribuídas ao crédito tribu-
tário altera a natureza deste e a da obrigação tributá-
ria a que corresponda.

(E)	 o crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual 
for sua natureza ou o tempo de sua constituição.
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84.	A respeito da Política Nacional de Educação Ambiental, 
afirma-se corretamente:

(A)	 a coordenação da política nacional de educação am-
biental ficará a cargo do Ministério da Educação.

(B)	 nas atividades vinculadas à Política Nacional de 
Educação Ambiental serão respeitados os princípios 
e objetivos fixados pela Lei da Política Nacional de 
Educação Ambiental.

(C)	 as ações de experimentações serão relacionadas à 
busca de alternativas metodológicas de especializa-
ção na área do ensino médio.

(D)	 a montagem de uma rede de banco de dados para 
dar suporte às ações de difusão de tecnologias volta-
-se a questões afetas ao Sistema Nacional de Meio 
Ambiente.

(E)	 a educação ambiental deve ser implementada como 
disciplina específica no currículo da educação básica.

85.	No que respeita ao Direito Ambiental, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 A proteção ambiental tem como destinatário o  
homem.

(B)	 Seu objetivo é garantir o mínimo de proteção possí-
vel ao meio ambiente, admitindo-se a exaustão de 
recursos para que o homem possa se perpetuar.

(C)	 Pode ser considerado uma disciplina jurídica autôno-
ma, uma vez que possui princípios informadores pró-
prios, embora se relacione com as ciências externas 
ao mundo jurídico, como a economia, e outros ramos 
do direito, como o tributário.

(D)	 O conceito de meio ambiente, com base na Lei  
no 6.938/81, traduz uma relação de equilíbrio entre 
“as condições, influências e interações de ordem 
econômica, física e bem-estar social.

(E)	 O meio ambiente é formado pelos bens ambientais, 
incorpóreos, e por processos ecológicos, considera-
dos em sua individualidade específica.

86.	Acerca do mandado de injunção ambiental, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Qualquer pessoa ou entidade poderá requerer aos 
órgãos ambientais, sem necessidade de justificativa, 
a prestação de informações ambientais, que é obri-
gatória por disposição legal.

(B)	 Os efeitos da sentença que julga improcedente o pe-
dido sujeita-se à teoria não concretista.

(C)	 O procedimento adotado deve ser o da ação civil pú-
blica ambiental.

(D)	 Seu cabimento dá-se contra ato que fira direito líquido 
e certo.

(E)	 Pode ser utilizado como instrumento processual para 
defesa do direito constitucional ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado.

82.	As certidões de débitos são instrumentos frequentes no 
dia a dia das empresas e cidadãos, sendo exigidos como 
condição para a celebração de uma série de negócios 
jurídicos. A esse respeito, é correto afirmar que

(A)	 tem os mesmos efeitos da certidão negativa a certi-
dão de que conste a existência de créditos vencidos, 
em curso de cobrança executiva em que não tenha 
ainda sido efetivada a penhora e cuja exigibilidade 
não esteja suspensa.

(B)	 a certidão negativa será sempre expedida nos ter-
mos em que tenha sido requerida e será fornecida 
dentro do prazo impróprio de 30 (trinta) dias da data 
da entrada do requerimento na repartição.

(C)	 a certidão positiva expedida com dolo ou fraude, que 
contenha erro contra o sujeito passivo, responsabi-
liza pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo 
crédito tributário e juros de mora acrescidos.

(D)	 a lei poderá exigir que a prova da quitação de deter-
minado tributo, quando exigível, seja feita por cer-
tidão negativa, que contenha todas as informações 
necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio 
fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o pe-
ríodo a que se refere o pedido.

(E)	 apenas mediante expressa disposição legal permis-
siva será dispensada a prova de quitação de tributos, 
ou o seu suprimento, quando se tratar de prática de 
ato indispensável para evitar a caducidade de direito.

Direito Ambiental

83.	A Declaração de Estocolmo, marco na abordagem do 
meio ambiente como um todo e objeto de preocupação de 
toda humanidade, estabeleceu 26 princípios. No princípio 
1, fixa-se a obrigação de proteger e melhorar o meio am-
biente, para as gerações presentes e futuras, inspirando 
o caput do artigo 225 da Constituição Federal de 1988, 
que trata do meio ambiente ecologicamente equilibrado 
como direito de todos, impondo-se ao poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. O princípio aí tratado 
identifica-se com o

(A)	 do planejamento racional.

(B)	 da soberania territorial.

(C)	 do combate à pobreza.

(D)	 de guerra e paz.

(E)	 do meio ambiente como um direito humano.
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90.	O artigo 225 da Constituição Federal impõe ao Poder 
Público diversas incumbências destinadas a assegurar a 
efetividade do direito de todos a um meio ambiente sadio. 
Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público:

(A)	 definir, em todas as unidades da Federação, espa-
ços territoriais e seus componentes a serem espe-
cialmente protegidos, sendo a alteração e a supres-
são permitidas segundo regras do Conama, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade 
dos atributos que justifiquem sua proteção.

(B)	 exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de im-
pacto ambiental, a que se dará publicidade.

(C)	 regulamentar os critérios de diversidade e a inte-
gridade do patrimônio genético do País e limitar as 
entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de 
material genético.

(D)	 proteger a fauna e a flora, autorizadas, na forma da 
lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, desde que não provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais à crueldade.

(E)	 vedar a produção, a comercialização e o emprego 
de técnicas, métodos e substâncias que comportem 
risco para a vida, a qualidade de vida e o meio am-
biente.

91.	A Constituição Federal de 1988 promove a repartição de 
competências ambientais pelos mesmos mecanismos da 
competência em geral entre os entes federativos. Dessa 
forma, na seara ambiental, no âmbito da competência le-
gislativa e da competência administrativa, é correto afir-
mar que

(A)	 compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios legislar concorrentemente sobre 
proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico.

(B)	 lei complementar poderá autorizar os Estados a le-
gislar sobre questões específicas relacionadas a ati-
vidades nucleares de qualquer natureza.

(C)	 compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios legislar concorrentemente sobre edu-
cação, cultura, ensino e lazer.

(D)	 a União e os Estados possuem competência admi-
nistrativa concorrente em matéria ambiental, no que 
diz respeito a registrar, acompanhar e fiscalizar as 
concessões de exploração de recursos hídricos e mi-
nerais em seus territórios.

(E)	 em relação a matérias de jazidas, minas, outros re-
cursos minerais e metalurgia, Lei complementar não 
poderá autorizar os Estados a legislar sobre estas 
questões.

87.	Sobre a responsabilidade civil ambiental, tem-se que:

(A)	 é incabível a possibilidade de reparação de danos 
ambientais extrapatrimoniais individuais ou coletivos.

(B)	 o poluidor é obrigado a indenizar ou reparar os da-
nos causados ao meio ambiente, dependendo da 
ocorrência de comprovação da conduta culposa.

(C)	 em matéria ambiental, o dano pode decorrer de ati-
vidade lícita, pois o empreendedor, ainda que em 
situação regular, é responsável em caso de dano 
provocado por sua atividade.

(D)	 o caso fortuito e a força maior são fatos que excluem 
a responsabilidade do autor de um dano ambiental, 
devendo a análise ser feita à luz do ordenamento ju-
rídico civil.

(E)	 o adquirente do imóvel não é responsabilizado pelos 
danos ambientais causados na propriedade inde-
pendentemente de ter sido ele ou o dono anterior o 
réu causador dos estragos.

88.	A internalização do custo ambiental, transformando a ex-
ternalidade negativa, ou custo social, num custo privado, 
visa impedir a socialização do prejuízo e a privatização 
dos lucros. Este é o objetivo do princípio

(A)	 do poluidor-pagador.

(B)	 da função social da propriedade.

(C)	 da prevenção.

(D)	 da precaução.

(E)	 da cooperação.

89.	De acordo com a Lei no 10.257/2001 (Estatuto da Cida-
de), em relação à usucapião especial de imóvel urbano, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O direito de usucapião especial de imóvel urbano po-
derá ser reconhecido ao mesmo possuidor mais de 
uma vez.

(B)	 Na sentença, o juiz atribuirá fração ideal de terreno 
a cada possuidor, de acordo com a dimensão do ter-
reno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo 
escrito entre os condôminos, estabelecendo frações 
ideais diferenciadas.

(C)	 O condomínio especial constituído é indivisível, não 
sendo passível de extinção, salvo deliberação favo-
rável tomada pela metade dos condôminos, no caso 
de execução de urbanização posterior à constituição 
do condomínio.

(D)	 Os núcleos urbanos informais existentes sem oposi-
ção, há mais de cinco anos, e cuja área total dividida 
pelo número de possuidores seja inferior a duzen-
tos e cinquenta metros quadrados por possuidor, 
são suscetíveis de serem usucapidos coletivamente, 
desde que os possuidores não sejam proprietários 
de outro imóvel urbano ou rural.

(E)	 O possuidor de área ou edificação urbana de até 
duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco 
anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a 
para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 
domínio, mesmo que seja proprietário de outro imó-
vel urbano ou rural.
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94.	Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos 
envolvidos, o Prefeito que deixar de proceder, no prazo 
de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel 
incorporado ao patrimônio público municipal, em razão 
de desapropriação pela não utilização, pelo proprietário, 
do solo urbano, de acordo com o plano diretor em vigor, 
incorre em

(A)	 ato de improbidade administrativa.

(B)	 crime de responsabilidade fiscal.

(C)	 mora, sujeitando-se a ação popular por lesão ao pa-
trimônio municipal por omissão.

(D)	 responsabilização objetiva, administrativa e civil, 
pela prática de ato contra a Administração Pública.

(E)	 crime de responsabilidade.

95.	Constitui hipótese de contratação direta por inexigibilida-
de de licitação, mediante justificativa,

(A)	 a contratação de agências de propaganda que te-
nham obtido certificado de qualificação técnica de 
funcionamento para a prestação de serviços de pu-
blicidade com finalidade de difundir ideias ou infor-
mar o público em geral.

(B)	 a contratação de microempresa e empresa de pe-
queno porte para fornecimento de bens ou servi-
ços cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais).

(C)	 a contratação realizada por Instituição Científica e 
Tecnológica – ICT ou por agência de fomento para a 
transferência de tecnologia e para o licenciamento 
de direito de uso ou de exploração de criação  
protegida.

(D)	 a formação de parcerias e outras formas associati-
vas, societárias ou contratuais, pelas empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista, vinculadas 
a oportunidades de negócio definidas e específicas, 
nos casos em que a escolha do parceiro esteja asso-
ciada a suas características particulares.

(E)	 a aquisição de bens produzidos por empresas que 
comprovem cumprimento de reserva de cargos pre-
vista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação.

Direito Administrativo

92.	Atos administrativos negociais

(A)	 não são admitidos pelo ordenamento jurídico nacio-
nal, que atribui aos atos administrativos as caracte-
rísticas de unilateralidade, precariedade, imperativi-
dade e sancionatória.

(B)	 são aqueles que decorrem do exercício de função 
tipicamente política do Poder Executivo, não suscetí-
veis de controle interno ou externo.

(C)	 decorrem do exercício de competência discricionária 
da Administração Pública porque têm como pressu-
posto de existência, validade e eficácia, a verificação 
do preenchimento dos requisitos legais que autori-
zam sua edição, não suscetíveis de controle externo.

(D)	 são aqueles praticados por entes paraestatais, no 
exercício da função de intervenção do Estado no 
domínio econômico.

(E)	 são admitidos pelo ordenamento jurídico nacional, 
inclusive no exercício do poder de polícia, de que 
são exemplos os acordos setoriais e termos de com-
promisso firmados no âmbito da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos.

93.	De acordo com a Lei Estadual no 7.692/2002 (e altera-
ções posteriores), que regula o processo administrativo 
no âmbito da Administração Pública do Estado de Mato 
Grosso,

(A)	 salvo disposição legal em contrário, o recurso tem 
efeito suspensivo e sua decisão poderá, no mesmo 
procedimento, agravar a restrição produzida pelo ato 
ao interesse do recorrente, preservados os direitos 
de terceiros de boa-fé.

(B)	 o interessado poderá, mediante manifestação escri-
ta, desistir total ou parcialmente do pedido formula-
do, vedado o prosseguimento do processo pela Ad-
ministração Pública Estadual, em qualquer hipótese.

(C)	 o direito de a Administração Pública Estadual invali-
dar os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários decai em 5 (cinco) 
anos, contados da data em que foram praticados, 
salvo comprovada má-fé.

(D)	 quando a matéria do processo envolver assunto de 
interesse geral, a autoridade competente deverá 
abrir período de consulta ou audiência pública para 
manifestação de terceiros potencialmente envolvi-
dos, antes da decisão, exceto se vislumbrar, motiva-
damente, prejuízo para a parte interessada.

(E)	 ultrapassado o prazo máximo para decisão de re-
querimentos de qualquer espécie apresentados à 
Administração Pública Estadual, o interessado pode-
rá considerar deferido o pedido na esfera administra-
tiva, salvo previsão legal em contrário.
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98.	A contratação, pelo Estado, de serviço de construção, 
implantação, gestão e manutenção de postos de aten-
dimento ao cidadão, em dez municípios, conjugando a 
prestação de diversos serviços públicos não exclusivos 
do Estado com vistas à melhor gestão e eficiência, ao 
custo estimado de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de 
reais), pelo período de 15 (quinze) anos, sem previsão de 
pagamento de taxa ou preço público para que o usuário 
possa acessar os diversos serviços prestados no posto 
de atendimento

(A)	 poderá se dar por meio da contratação da obra, pelo 
Poder Público, mediante licitação na modalidade 
concorrência do tipo menor preço e, após concluída 
a construção de cada um dos postos, a implanta-
ção dos serviços, sua gestão e manutenção deve-
rão ser delegados a organizações da sociedade civil 
sem fins lucrativos, por meio de contrato de gestão, 
considerando-se a impossibilidade de cobrança do 
usuário pelo acesso ao posto.

(B)	 poderá se dar por meio de concessão administrati-
va, já que o Poder Público será, no modelo propos-
to, usuário da prestação de serviço, remunerando o 
concessionário mediante pagamento de contrapres-
tação pecuniária do parceiro público.

(C)	 poderá se dar por meio de concessão comum de 
serviço público, precedida de obra pública, cabendo 
ao concessionário contratado efetuar pagamento de 
outorga fixa e variável ao Poder Público, remune-
rando-se exclusivamente por meio da exploração de 
atividades acessórias de caráter econômico, como 
lanchonetes, restaurantes, ou comércio legal de 
qualquer tipo.

(D)	 poderá se dar por meio de contratação de bens imó-
veis nos quais o locador realiza a prévia aquisição, 
construção ou reforma substancial, com aparelha-
mento de bens, por si mesmo ou por terceiros, do 
bem especificado pelo Poder Público e, portanto, 
mediante dispensa de licitação.

(E)	 poderá se dar por meio de contratação de cada par-
cela do serviço, construção, implantação, gestão e 
manutenção mediante licitação, na modalidade con-
corrência, do tipo técnica e preço, já que os servi-
ços públicos prestados pelo Estado ao cidadão são 
indelegáveis.

96.	De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral, os serviços públicos sociais

(A)	 são aqueles em que a atuação estatal limita-se à ati-
vidade de regulação, com coercitividade.

(B)	 têm titularidade compartilhada entre o Poder Públi-
co e a Sociedade, restringindo-se a atividade de fo-
mento às áreas da cultura, desporto e lazer e meio 
ambiente.

(C)	 caracterizam-se pelo reconhecimento de que a  
atuação privada é mais eficiente do que a pública, 
dada a agilidade e a flexibilidade que marcam o regi-
me de direito privado e, por isso, afastam a atuação 
direta e o fomento do Poder Público.

(D)	 admitem a atuação, por direito próprio, dos particula-
res, sem que para tanto seja necessária delegação 
pelo poder público sob regime de concessão ou per-
missão.

(E)	 quando prestados por Organizações Sociais por 
meio de contratos de gestão com repasse de recur-
sos públicos, obrigam as entidades conveniadas a 
contratar mediante licitação, realizar concurso para 
selecionar recursos humanos vinculados à execução 
do objeto contratado e procedimento periódico de 
prestação de contas.

97.	A participação, proteção e defesa dos direitos dos usu-
ários dos serviços públicos prestados direta ou indireta-
mente pela Administração Pública

(A)	 compreende a realização de avaliação continuada 
dos serviços públicos, por meio de pesquisa de sa-
tisfação, em periodicidade mínima semestral, a fim 
de integralizar ranking das entidades com maior inci-
dência de reclamação dos usuários.

(B)	 permite a participação em conselhos de usuários, 
sem prejuízo de outras formas de controle social 
previstas na legislação, mediante remuneração a ser 
fixada pelo ente federado titular do serviço público.

(C)	 é regida por legislação especial, afastando-se as dis-
posições do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
no 8.078/90).

(D)	 é assegurada por meio da apresentação de mani-
festação perante a Administração Pública acerca da 
prestação de serviços públicos, vedadas exigências 
de identificação do requerente.

(E)	 abrange a efetiva resolução das manifestações dos 
usuários, compreendendo recepção, análise, deci-
são administrativa final e ciência ao usuário.
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99.	A respeito do processo administrativo disciplinar, é cor-
reto afirmar que

(A)	 a ação disciplinar prescreverá em um quinquênio, 
contado da data em que ocorreu o fato tipificado 
como crime ou da data em que a prática do fato tipi-
ficado como crime tornou-se conhecida.

(B)	 no Estado de Mato Grosso, não se admite aplicação 
da sanção de cassação de aposentadoria aos servi-
dores estaduais porque não prevista expressamente 
no seu estatuto funcional, embora a jurisprudência 
seja pacífica quanto à constitucionalidade dessa 
sanção administrativa.

(C)	 na aplicação das penalidades serão consideradas 
a natureza e a gravidade da infração cometida, os 
danos que dela provierem para o serviço público, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os ante-
cedentes funcionais.

(D)	 a responsabilidade disciplinar do servidor será afas-
tada no caso de absolvição criminal por ausência de 
prova suficiente para a condenação.

(E)	 se aplicam os princípios da autotutela administrativa 
e da supremacia do interesse público, de sorte que, 
verificada a existência de vício insanável, antes de 
decidir, a autoridade julgadora declarará a nulidade 
total do processo e, no mesmo ato, interrompe-se o 
prazo prescricional da ação disciplinar.

100.	 A desapropriação

(A)	 indireta decorre do ato administrativo de tombamento 
compulsório de bem imóvel particular, independen-
temente da comprovação do esvaziamento integral 
do conteúdo patrimonial do bem.

(B)	 de imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 
social para fins de reforma agrária é do Estado-
-membro em que localizado o bem, por expressa 
delegação legal.

(C)	 destinada à urbanização ou reurbanização realizada 
mediante concessão patrocinada, poderá abranger 
área contígua necessária ao desenvolvimento da 
obra, mediante proposta fundamentada do con-
cessionário, se este vislumbrar a possibilidade de 
valorização extraordinária da zona em consequência 
da realização do serviço, formalizando-se por apos-
tilamento contratual.

(D)	 poderá ser realizada por concessionária de serviço 
público, se assim estipulado no edital de licitação e 
no contrato de concessão, caso em que será desta 
a responsabilidade pelas indenizações cabíveis, pre-
servada a competência do Poder Concedente para 
declarar de utilidade pública os bens necessários à 
execução do serviço ou obra pública.

(E)	 pode se dar “por zona”, isto é, coletivamente em 
favor de núcleos urbanos informais existentes sem 
oposição há mais de cinco anos e cuja área total 
dividida pelo número de possuidores seja inferior a 
duzentos e cinquenta metros por possuidor.




